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3 
o sigilo da ação penal­

Aspectos gerais 

ANDRE PIRES DE ANDRADE KEHDI 

Especialista em Direito Penal Econô­

mico pela Universidade de Coimbra 

e pelo Instituto Brasileiro de Ciências 

Criminais -IBCCRIM. Advogado. 


SUMÁRIO: Introdução - 1. Conceitos e categorias relevantes: 1.1 Sigilo, 
segredo e publicidade; 1.2 Sigilo interno e sigilo externo - 2. Percurso 
histórico: 2.'1 Do Egito Antigo à República Romana; 2.2 Do Império Ro­
mano à Idade Moderna; 2.3 Conseqüências da evolução histórica: a di­
cotomia "publicidade versus sigilo"; 2.4 Brasil e Tratados Internacionais 
- 3. Balizas constitucionais: 3.1 Art. 5.°, LX: 3.1.1 Reserva absoluta de 
lei; 3.1.2 Intimidade; 3.1.3 Interesse social: 3.2 Art. 93, IX; 3.3 Princípio 
da proporcionalidade - 4. Sigilo no processo criminal: o segredo de jus­
tiça: 4.1 Sujeitos: 4.1.1 Quem pode requerer a decretação/revogação do 
sigilo?; 4.1.2 Quem pode decretar o sigilo?; 4.1.3 Quem conhece, pode 
revelar?; 4.1.4 A quem é oponível o sigilo?: 4.2 Objeto: 4.2.1 Art. 792, 
CPP - Atos em que é possível a presença; 4.2.2 Autos principais, apensos 
e provas encobertas pelo sigilo; 4.2.3 Decisões documentadas nos autos; 
4.3 Prazo; 4.4 O julgamento pelo Júri - 5. Conseqüência processual da 
indevida imposição do sigilo Bibliografia. 

Introdução 

O sigilo no ãmbito processual pe­
nal é, a olhos vistos, instituto que, dia 
a dia, vem sendo mais utilizado na 
praxe judiciária. 

Historicamente comprovada a 
existência da dicotomia entre publici­
dade e sigilo, bem como os malefícios 
que a adoção irrestrita de um ou de 
outro regime pode trazer, não se pode 
deixar de aprofundar um pouco esse 

assunto ainda pouco explorado na 
doutrina nacional. É com essa finali­
dade que, sem intenção de exaurir o 
tema, será estudado o fenômeno, par­
tindo-se de sua evolução no tratamen­
to dado pelos povos antigos a tê os dias 
de hoje. 

Posteriormente, serão traçadas as 
balizas para o uso do sigilo, inclusive 
com as implicações referentes à entra­
da, no nosso ordenamento jurídico, 



58 	 IAndre Pires de Andrade Kehdi 

dos Tratados Internacionais com hie­
rarquia constitucionaL 

O fenômeno da ação penal em se­
gredo de justiça, mais ã frente, mere­
cerá tratamento em diversos enfoques, 
com ênfase para os sujeitos envolvidos, 
para o seu objeto e para a possível exis­
tência de um prazo máximo estipulado 
para a sua duração. 

Por fim, as conseqüências do des­
respeito ã regra constitucional da publi­
cidade (ou, de outra ótica, da equivo­
cada imposição de sigilo na persecução 
penal) serão explicitadas. 

1. Conceitos e categorias relevantes 

7. 7 	Sigilo, segredo e publicidade 

Muitos costumam utilizar os ter­
mos sigilo e segredo como sinônimos,l 
mas os vocábulos não se confundem. 

De fato, o primeiro deriva do latim 
sigillum, "marca pequena, sinalzinho, 
selo". Impera nele "a idéia de algo que 
está sob selo, ou sinete, o sigilo traduz, 

1. 	 Aurélío anota que segreda é "Aquilo que 
não pode ser revelado; sigilo" (Nova di­
cionário da língua portuguesa. 2. ed. Rio 
de Janeiro: Nova Fronteira, 1986. p. 
1562). O Oec. 4.553, de 27.12.2002, 
que regulamenta o disposto no are 
23 da Lei 8.159/91 (a lei que "dispõe 
sobre a política nacional de arquivos 
públicos e privados e dá outras pro­
vidências"), dá, no seu art. 4.°, XVI, 
a seguinte definição: "XVI - sigilo: 
segredo; de conhecimento restrito a 
pessoas credenciadas; proteção contra 
revelação não-autorizada". 

com maior rigor, o segredo que não 
pode nem deve serviolado".2 

Do latim secretum, por sua vez, se­
gredo "(secreto, guardado em segredo), 
exprime o que se tem em conhecimen to 
particular, sob reserva, ou ocultamente. 
É o que não se deve, não se quer, ou não 
se pode revelar, para que não se torne 
público, ou conhecido".3 

A idéiadoselo, da cera que se costu­
mava estampar nas cartas antigamen te, 
parece-nos definitiva para esclarecer a 
diferença: basta imaginar que o segredo 
é o conteúdo da correspondência e o 
sigilo é a maneira como o emitente ga­
rante a sua inviolabilidade. 

Ao sigilo contrapõe-se a publici­
dade, que igualmente deriva da mes­
ma língua-mãe. Diz-se que o termo 
é "formado de público, do latim pu­
blícus, de publicare (publicar, dar ao 
público, expor ao público)".4 Asse­
vera Plácido e Silva que "a publicida­
de, dentro de sua finalidade jurídica, 
pretende tornar a coisa ou o fato de 
conhecimento geral, isto é, para que 
todos possam saber ou conhecer o 
fato a que se refere". 5 

1.2 	 Sigilo interno e sigilo externo 

A doutrina formada sobre o tema 
usualmente aborda o sigilo sob dois as­
pectos: o interno e o externo. 

2. 	 DE PLÁCIDO E SILVA. Vocabuláriojurídico. 
15. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1999. 
p.758. 

3. 	 Idem, p. 737. 
4. 	 Idem, p. 661-662. 
5. 	 Idem, p. 661. 



Externo é aquele imposto a todos 
os que não são partes no processo nem 
funcionários do juízo e restringe o con­
tato com os atos processuais penais so­
mente aos atores da cena judiciária.6 

Éimportanteanotarqueadefinição 
corrente de sigilo externo identifica-se 
sem ressalvas com aquela feita para a 
publicidade restrita, tal como colocada 
pela maioria dos jurisperítos. 

Com efeito, à publicidade inter­
na, para as partes ou restrita, opõe-se 
a publicidade externa, geral, absoluta, 
ampla ou popular.7 Aquela, segundo 
José Frederico Marques, verifica-se 
quando "apenas as partes podem estar 
presentes aos atos realizados pelo juiz 
e auxiliares da justiça",8 enquanto essa 
ocorre quando "todos os atos do pro­
cesso são acessíveis às partes, e, ainda, 
ao público em geral".9 

Aborda-se esse aspecto porque, 
embora sempre repetida por doutrina 
de respeito, 10 não nos parece adequada 
tal classificação. 

6. 	 CONCAS, Luigi. La garanzia penale dei 
segreto istruttorío. Milano: Giuffré, 
1963. p. 67. 

7. 	 FLORIAN, Eugenio. Elementos de derecho 
procesal penal. Trad. Pietro L Pietro 
Castro. Barcelona: Bosch, 1933. p. 73. 

8. 	 Elementos de direito processual penal. 
2. ed, Campinas: Millenium, 2000, v, 
1,p.72. 

9. 	 TUCCI, Rogério lauria. Direitos e garan­
tias individuais no processo penal brasi­
leiro. 2. ed. São Paulo: RT, 2004, p. 213. 

10. 	 GOMES FILHO, Antonio Magalhães. 
A motivação das decisões penais. São 
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De fato ,se aampladefesa é corolário 
do due process oflaw, II épor força dessa 
norma de garantia, e não pela eventual 
publicidade dos atos processuais, que 
os imputados tomam deles conheci­
mento e participam tanto da investiga­
ção quanto da instrução criminal (nes­
sa, aliás, também e ainda mais por força 
da contraditoriedade que lhe é ínsita). 
Em outras palavras, mostra-se "redun­
dante a designação de uma publiCidade 
para as partes, posto não se considerar 
como válida situaçãO outra que não a 
possibilidade de conhecimento para as 
partes daquilo que se passa em proces­
so de seu interesse" .12 O mesmo já ha­
via intuído muito tempo antes de nós 
Vicenzo Manzini. I} 

Reveste-se o processo cujos atos 
só são acessíveis às partes e/ou seus 

Paulo: RT, 2001. p. 50; SCARANCE FER­
NANDES, Antonio. Processo penal cons­
titucional. 4. ed. São Paulo: RT,2005, 
p. 72; MORAES, Maurício Zanoide. Mo­
tivação dos atos judiciais e da publici­
dade.ln: FRANCO, Alberto Silva; STOCO, 
Rui (Coord.). Código de Processo Penal 
e sua interpretação jurisprudencial. 2. 
ed, São Paulo: RT, 2005. v. 1, p. L05l. 

1 L 	 Por todos: TUCCI, Rogério Lauria. Op. 
cit., p, 174 e 55. 

12. 	 PEREIRA, Flávia Rahal Bre55er. A pu­
blicidade no processa penal brasileiro: 
confronto com o direito à intimidade. 
Dissertação (Mestrado) - Faculdade 
de Direito. São Paulo: Universidade 
deSãoPaulo, 2000. p. 29. Verlambém 
p,272e274, 

13. 	 Trattato di di ritto processuale penale ita­
liano. Torino: Torinense, 1970. p. 46. 
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representantes, portanto, de sigilo ex­
terno, e não de publicidade restrita, in­
ternaetc. 14 

Quanto ao sigilo interno,15 tam­
bém em face do princípio da ampla 
defesa, impossível sequer imaginar 
inquérito policial ou ação penal a 
que não tenham o imputado e/ou seu 
patrono acesso. 16 Irrelevante o grau 
de publiCidade existente nos autos: 
trata-se, antes disso, de imposição 
para que se possa formular uma de­
vida resposta à imputação. Afirmam­
no não só a doutrina pacífica17 como 
também a jurisprudência pátrias. lB 

14. 	 O mesmo se aplica, por óbvio, ao in­
quérito policial. 

15. 	 Fala-se em segretezza interna na Itália 
(CONCAS, Luigi. Op. cit., p. 67) e em 
secreto interno na Espanha (GARCIA, 
JOSé Cuenca. La revelación del secreto 
sumaria!. Revista de Derecho y Proceso 
Penal 15/71-99, esp. p. 79, Navarra, 
2006) quando, além da impossibi­
lidade de qualquer do povo tomar 
conhecimento dos atos processuais, 
também as partes ficam tolhidas de 
fazê-lo. 

16. 	 Apenas em específicos e excepcionais 
casos em que é preciso adotar medi­
das cautelares é que, tecnicamente, se 
pode nele falar. Ainda assim, com rela­
ção apenas a algumas peças do inqué­
rito ou processo, nunca ao seu todo, 
como se verá no momento oportuno 
(4.1.4, infra). 

17. 	 Como diz Maurício Zanoide de Mora­
es, é importante ressaltar que, "mesmo 
em sua figura excepcional e limitada 
por lei, jamais a publicidade poderá 
afetar ou de qualquer modo atingir o 
direito inalienável da parte e de seus 

Conforme adiante se verá (item 
3), aliás, o nosso ordenamento jurí ­
dico prevê a possibilidade de limi­
tação ao número de pessoas (desin­
teressadas juridicamente no feito)19 
que presenciam os atos processuais 
(e até, excepcionalmente, do impu­
tado, mas, jamais, do advogado). Só 

representantes terem conhecimento 
e acompanharem todos os atos pro­
cessuais. Essa idéia indefectível, bem 
expressa nos dispositivos legais indi­
cados, é o resultado de séculos de lutas 
(físicas, sociais, políticas, jurídicas e 
morais) para o fim dos Juízos secretos' 
que tão bem caracterizaram a Inquisi­
ção e está sendo sempre repristinado 
pela humanidade nos regimes de ex­
ceção de matiz autoritário e despóti­
co" (op. cit., p. 1.051. Entre outros, no 
mesmo sentido: PEREIRA, Flávia Rahal 
Bresser. Op. cit., p. 192-196. 

18. 	 A partir do célebre julgamento do 
HC 82.354, L" T., re!. Min. Sepúlve­
da Pertence, j. 10.08.2004, V.u., DJU 
24.09.2004 (BoI. IBCCrim, n. 145, dez. 
2004), o STF passou sistematicamente 
a garantir aos advogados o acesso aos 
autos do inquérito policial (o obstá­
culo, felizmente, não tem sido oposto 
aos defensores nos autos de ação pe­
na!!). O constrangimento decorrente 
dessa prática corriqueira é pela Corte 
Constitucional considerado tão grave, 
que ela tem vencido o óbice do verbete 
n. 691 de sua Súmula para deferir "li­
minares de liminares" para garantir o 
conhecimento dos autos pelos patro­
nos. Dos mais recentes, vide os Habeas 
Corpus 88.520, 88.190, 87.827. 

19. 	 CARNELUTTI, Francesco. La pubblicitàdel 
processo penale. Rivista di Diritto Pro­
cessuale 10/4, Padova: Cedam, 1955. 

http:ternaetc.14
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neste caso, a nosso ver, pode-se falar 
em uma publicidade restrita. 

2. Percurso histórico 

2. 1 Do Egito Antigo à República 

Romana 

Um estudo do desenvolvimento do 
processo penal nas sociedades politica­
mente organizadas revela, quanto à pu­
blicidade do julgamento, semelhanças 
entre o levado a cabo no Egito Antigo10 

e o dos hebreus:tl em ambos os casos, 
a instrução era pública. O momento 
em que o julgador (o sacerdote, para 
aqueles, e os juízes anciãos, para esses) 
tomava sua decisão, contudo, era se­
creto. Decidida a causa, proclamava-se 
publicamente a decisão. 

Entre os gregos, revestia-se o pro­
cesso de publicidade plena, em todas as 

20, 	 Nesse sentido, ver: ALMEIDA JR., João 
Mendes de, O processo criminal brasi­
leiro, 4, ed, São Paulo, Rio de Janeiro: 
Forense, 1959, v, 1, p. 17, 
Há quem divirja quanto à publicidade 
do processo egípcio. Vittorio Mele afir­
ma que nele "íl principio dominante 
era quello della purificazione della col­
pa mediante l'espiazione, e tale poteva, 
nei casi di reati di partícolare gravita, 
reggiungersi attraverso una procedura 
scritta e segreta, mediante la quale se 
accertava la prova della responsabilità 
deI reo" (Il segreto istruttorio. Napoli: 
Jovene, 1959. p. 96), O autor chega a 
ver aí mesmo um embrião do sistema 
inquisitório (na mesma página), 

21. 	 Conferir: ALMElDAJR.,João Mendes de, 
Op. cit., p. 19-21. 
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suas fases. 22 Também assim era no pe­
ríodo da República Romana, no qual os 
tribunais denominados questiones per­
petllae - compostos por um quaestior e 
pelos judices jllrati - tinham todo o seu 
funcionamento, que se dava no Forum, 
coram populo. 23 Realizados os debates e 
produzidas as provas, o quaestior orde­
nava que os juízes se pronunciassem. 
"Nos primeiros tempos, os votos eram 
dados de viva-voz; mais tarde, permi­
tiu-se ao acusado escolher entre a vota­
ção de viva-voz e o escrutínio secreto", 
como adverte]oão Mendes. 24 

2.2 	 Do Império Romano à Idade 
Moderna 

Com a ascensão do Império Ro­
mano, o sigilo tomou força. A cada 

22. 	 Idem, p. 22-25. 
23. 	 Idem, p, 31. 
24. 	 ALMElDAJR. Op. cit., p, 35. Luigi Ferra­

joli acentua, entretanto, que a publici­
dade e a oralidade "não excluíam o se­
gredo e a escritura na fase do processo 
que hoje chamamos de providências 
preliminares e policiais: como teste­
munham as célebres orações de Cícero 
contra Verres, até mesmo na inquisitio 
privada o civis acusador era dotado 
pela lex do pretor de poderes instrutó­
rios que podia exercitar em segredo até 
a de/atio nominis, isto é, até a formu­
lação da acusação e sua comunicação 
ao acusado: e a delatio, se nos delitos 
privados devia ser feita imediatamen­
te, nos públicos podia ser remetida aos 
termos da instrução preliminar ( ... )" 
(Direito e razão: teoria do garantismo 
penal. São Paulo: RT, 2002. p. 549, no­
ta de rodapé n. 325). 

http:Mendes.24
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vez maior concentração de poderes 
jurisdicionais em tomo do imperador 
terminou por impor a adoção de pro­
cessos documentados por escrito e a 
previsão de recursos para que, sobre 
os graus inferiores da hierarquia que se 
formou, pudesse ele ter controle. 25 Foi 
nessa atmosfera que, com a substitui­
ção das quaestiones perpetuae por juí­
zes permanentes, a sala de audiências 
(secretaríum) começou a ser fechada 
por uma cortina (velum), que só era le­
vantada quando se desejava dar publi­
cidade ao processo. 26 

Há notícia de que nesse regime, 
no tempo de Constantino - já inicia­
do o paulatino esfacelamento do Im­
pério -, eram freqüentes as práticas de 
corrupção e abusos na administração 
da justiça. Previu-se, assim, como meio 
de garantir a preservação do interesse 
das partes, que se desse novamente 
ampla publicidade às causas criminais 
e cíveis, além do estimulo às acusações 
contra as autoridades corruptasY 

No período medieval que se se­
guiu, como enfatiza Ferrajoli, desapa­
receu por completo a publicidade, não 
só na experiência inquisitória, "mas 
ainda mais na acusatória, rigidamen­
te caracterizada, exceto na Inglaterra, 

25. 	 ALMElDAJR.,João Mendes de. Op. dt., 
p.38-51. 

26. 	 FERRAjOLl, Luigi. Op. ciL, p. 492. 
27. 	 CRUZ E TUCCI, José Rogério; AZEVEDO, 

Luiz Carlos. Lições de história do pro­
cessocívil romano. São Paulo: RT, 1996. 
p.147-161. 

pelo segredo e pela escritura, tanto da 
acusação, como das provas". 28 

Já no século XIII, o papa Inocên­
cio IlI, sob pena de excomunhão, de­
terminou, por uma DecretaI, que as 
diligências se fizessem em segredo, 
tendo sido definitivamente instituída 
a instrução secreta. 29 A assunção do 
segredo como verdadeira condição 
formal do processo causou tamanha 
desconfiança nos "jurisdicionados" 
que as sentenças criminais proferidas 
nessa situação sempre poderiam ser 
retratadas por seus prolatores.3o 

Tinha início, aí, a Inquisição, cujas 
características, no aspecto que nos 
interessa, são facilmente captadas na 
seguinte passagem do Directorium 
Inquisitorium, o famoso Manual dos 
inquisidores, redigido em 1376 por 
Nicolau Eymerich: "Vamos esclarecer 
logo que, nas questões de fé, o procedi­
mento deve ser sumário, simples, sem 
complicações e tumultos, nem osten­
tação de advogados e juízes. Não se 
pode mostrar os autos de acusação ao 
acusado, nem discuti-los" .31 

28. 	 Op. C1lo, p. 492. 
29. 	 ALMEIDAJR.,João Mendes de. Op. dt., 

p.226. 
30. 	 Idem, p. 80. 
31. 	 Manual dos ínquísidores. 2. ed. Trad. 

Maria José Lopes da Silva. Rio de Ja­
neiro: Rosa dos Tempos, 1993. p. 110, 

Entende Pedro Marcelo Pasche de 
Campos que o sigilo foi o elemento 
mais importante da atividade inqui­
sitorial, porque tanto em relação aos 
assuntos referentes à administração, 

http:prolatores.3o
http:secreta.29
http:processo.26
http:controle.25
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Contra os abusos e arbitrarieda­

des ocorridos durante esse período 
levantou-se o pensamento iluminista, 
consagrado na célebre passagem de 
Mirabeau, que, perante a Assembléia 
Nacional instalada na RevoluçãO Fran­
cesa, desabafou: "Dê-me o juiz que qui­
ser: parcial, corrupto, até mesmo meu 
inimigo, se quiser, pouco me importa; 

quanto aos concernentes ao proces­
so e ao estado do cárcere, foi, além 
de meio de esconder as atrocidades 
cometidas, forma de manter um man­
to de obscuridade, de manter, assim, 
uma aura que reforçasse o "medo do 
desconhecido" (A violência oculta: 
uma análise da importância do segre­
do no processo inquisitorial. Discur­
sos sediciosos. Crime,' direito e socie­
dade, Rio de Janeiro, v. 2, fase. 3, p. 
167-172,1997). Lembra o autor, ao 
fim, que "após cada sessão de interro­
gatório ou de tormentos - e também 
no ato de entrada no cárcere ou de sua 
libertaçào, o réu era obrigado a jurar 
segredo sobre tudo o que vira!ouvira! 
presenciara dentro do secreto (como 
era sugestivamente chamado o pré­
dio 	onde se localizavam os cárceres 
inquisitoriais). A quebra desta regra 
- o que não raro acontecia -, se chega­
da ao conhecimento do Santo Ofício, 
era punida como sendo obstaculiza­
ção à ação do Tribunal, podendo o réu 
voltar ao cárcere por causa disto, so­
frendo processo e novamente saindo 
em auto. Dessa forma, ao impôr o si­
lêncio e esquecimento, o Santo Ofício 
revitalizava a aura de terror e mistério 
que o envolvia, reafirmando cada vez 
mais sua posição no seio da socieda­
de" (p. 171). 
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conquanto que ele nada possa fazer a 
não ser em face do público". 32 

2.3 	 Conseqüências da evolução 
histórica: a dicotomia 
"publicidade versus sigilo 11 

Como se viu, ao longo da história, 
em linhas gerais, os ordenamentos ju­
rídicos ora apresentaram feição pú blica 
de forma ampla (como na Grécia Anti­
ga e na República Romana), ora de for­
ma mitigada (como entre os egípcios e 
os hebreus). ora de forma praticamen­
te inexistente, como nos períodos do 
Império Romano, da Idade Média e da 
Idade Moderna, este mais intensamen­
te marcado pela Inquisição. 

A unanimidade dos autores estu­
diosos do tema, após uma análise so­
bre a evolução histórica, identifica que 
os abusos praticados nos julgamentos 
tenderam a se avolumar nos períodos 
em que tudo ocorria a portas fechadas. 
Não por acaso, identificam-se tais ca­
racterísticas nos regimes de cariz auto­
ritário e despótico. 

Já no Império Romano apercebeu­
se Constantino dos malefícios do se­
gredo para a administração da justiça 
e, em uma passagem já aqui lembrada, 
tentou resolver os incontáveis casos 
de corrupção tornando novamente 
público o processo, de maneira a per­

32. 	 M!LLAR, Robert Wyness. Los princi­
piosformativos de! procedimiento civil. 
Buenos Aires: Ediar, 1945. p. 185. 
Apud MARQUES, José Frederico. Op. 
cit., p. 71. 



64 	 IAndre Pires de Andrade Kehdi 

mitir O controle externo dos atos judi­
ciais pela população. 

Entre outras não menos enfáticas 
assertivas sobre essa dicotomia , afir­
mou Bentham: 

"Quanto mais os tribunais são se­
cretos, mais são odiosos [já que] ino­
cência e segredo não andam juntos; e 
quem se esconde já parece meio cul­
pado. Por que esse princípio, que os 
juízes adotam contra os delinqüentes, 
não deveria jamais valer também para 
eles? A sua conduta não representa a 
mesma aparência da criminalidade? 
Se fossem inocentes, teriam eles talvez 
pavor de parecer como tal? Se não ti­
vessem nada a temer perante o olhar 
público, por que então se isolariam em 
uma cerca tenebrosa? Por que fariam 
dos palácios da justiça cavernas tão se­
cretas quanto as dos ladrões? E se fo­
rem feitas insinuações injustas, podem 
eles se lamentar?". 33 

33. 	 BENTHAM,jeremy. Traité des preuvesju­
diciaires. Paris: Rey et Gravier, 1830. v. 
2, p. 277-278. Apud FERRA]OLl, Luigí. 
Op. ciL, p. 493. 
Sucedeu, no STF, julgamento de re­
curso em mandado de segurança im­
petrado por dois pesquisadores que 
visavam obter, para viabilizar a reda­
ção de um livro, cópias das fitas do 
Superior Tribunal Militar que contêm 
o registro das sustentações orais feitas 
por diversos advogados de renome no 
período da ditadura militar. Ao Min. 
Mauricio Corrêa, que negava provi­
mento, exclamou em determinado 
momento o Min. Marco Aurélio, bem 
ao estilo de Bentham: "Por que não 

Considerada a publicidade por 
Ferrajoli - ao lado da oralidade, da ri­
tualizacão dos procedimentos e da moti­
vação - uma garantia das garantias ou 
garantia de segundo grau, entende o ju­
rista italiano que sem ela não se pode­
ria exercer nem controle interno, nem 
controle externo sobre a atividade ju­
diciária e tampouco poderia ser verifi­
cado o respeito às garantias primárias, 
quais sejam, a da contestação da acusa­
ção, do ônus da prova e do contraditório 
com a defesa. 34 

De fato, salienta Rogério Lauria 
Tucci que o instituto em estudo se 
presta tanto para garantir ao interessa­
do que o procedimento será realizado 
de forma escorreita quanto para que, 
sobre a atuação dos órgãos judiciais, 
possa a sociedade formar opinião.35 

Flávia Rahal vai ainda mais longe. 
Para a autora, a publicidade serve, no 
processo penal, "a propósitos diferen­
tes, destinados a sujeitos distintos: (a) 
garantir ao povo acesso ao funciona­
mento da Justiça; (b) proteger o ma­
gistrado contra insinuações maldosas; 
(c) garantir ao acusado um julgamen­
to justo". 36 

abrir, Excelência? O que temos para 
esconder?". O recurso foi provido por 
maioria, vencido apenas o magistrado 
questionado (Pleno, RMS 23.036, reI. 
Min. Mauricio Corrêa, reI. pl acórdão 
Min. Nelson Jobim, j. 28.03.2006, 
v.m., DJU 25.08.2006). 

34. 	 Op. ciL, p. 492. 
35. 	 Op. ciL, p. 211. 
36. 	 Op. cit., p. 33. 

http:opini�o.35


A questão não pode, a nosso ver, 
ser analisada senão do ponto de vista 
de todos os envolvidos no fenômeno: 
a sociedade, o Estado, personificado 
na pessoa dos diversos atores da cena 
judiciária (magistrados, promotores, 
advogados, funcionários etc. - todos 
sujeitos a "insinuações maldosas"), e o 
indivíduo sujeito à persecutio crimillis. 

Apesar de seus inegáveis - e histori­
camente comprovados-benefícios, tem 
a publicidade seus pontos negativos.31 

Daí a necessidade de se prever as exce­
ções ao referido princípio, exceções que 
se materializam em processos encober­
tos pelo sigilo e que, por se consubstan­
ciarem em restrições a garantia funda­
mental, devem sempre ser aplicadas de 
forma diminuta, como u.ltima ratio. 38 

Convém, portanto, conhecermos, 
partindo de um contexto histórico até 
chegar à atualidade, a opção do legis­
lador nacional sobre o tema. Mas não 
sem antes enfatizar que, mesmo se 
consubstanciando na exceção, pode 
o sigilo, por suas características e em 
determinados casos, como se verá, 

37. 	 DIAS, Jorge de Figueiredo. Direito pro­
cessual penal. Coimbra: Ed. Coimbra, 
1974 (reimpressão 2004). p. 224; PE­
REIRA, Flávia Rahal Bresser. Op. cit., p. 
270 ess. 

38. 	 SERRANO, Nicolas Gonzalez-Cuellar. 
Proporcionalidad y derechos fundamen­
tales en el processo penal. Madrid: Co­
lex, 1990. p. 189 e ss.; PINTO, Ricardo 
Leite. Direito de informação e segredo 
de justiça no direito português. Revista 
da Ordem dos Advogados 51/509-523, 
esp. p. 521, Lisboa,jul. 1991. 
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também ser considerado uma garantia 
de segundo grau (para fazer uso da con­
ceituação preconizada por FerrajolO, 
já que voltado à proteção de direitos 
fundamentais do interessado. 

2.4 	 Brasil e Tratados Internacionais 

De cariz nitidamente iluminista 
- influenciada que foi pela Revolução 
Francesa -, a Constituição do Império, 
promulgada em 25 de março de 1824, 
foi o primeiro texto constitucionaP9 a 
consagrar, ainda que restrito ao ãmbi­
to processual penal, o princípio da pu­
blicidade dos atos jurisdicionais: "ArL 
159. Nas Causas crimes a Inquirição 
das Testemunhas, e todos os mais ac­
tos do Processo, depois da pronuncia, 
serão publicas desde já". 

A regra foi respeitada pelo Códi­
go de Processo Criminal de Primeira 
Instância, promulgado em 1832 (art. 
59 - audiências a "portas abertas", e 
art. 288 - publicidade sem previsão de 
restrição nas sessões do Júri; votação, 
contudo, secreta, tal como hoje), e pelo 
Decreto de 3 de janeiro de 1833, que 
determinou que todos os despachos 

39. 	 Discordamos, assim, daqueles queafir­
mam ter o referido principio alcançado 
em terras tupiniquins status de norma 
constitucional apenas em 1988 (entre 
outros autores de escol: TUCCI, Rogério 
Lauria. Op. cit., p. 216, que é repetido 
por: PEREIRA, Flávia Rahal Bresser. Op. 
eit., p. 83; SCARANCE FERNANDES, Anto­
nio. Processo penal... cít., p. 71). 

http:ratio.38
http:negativos.31
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dos desembargadores seriam proferi­
dos em sessões públicas (n. 4).40 

A Constituição Republicana, pro­
mulgada em 24 de fevereiro de 1891, 
não fez qualquer menção à matéria. 
Pelo contrário, delegou aos Estados, em 
homenagem ao princípio federativo, a 
disciplina das normas atinentes ao pro­
cesso, salvo no ãmbito da Justiça Fede­
ral (art. 34, n. 23 c.c. o art. 65, n. 2).41 

40. 	 Para uma incursão profunda sobre a 
legislaçãO imperial, ver: PEREIRA, Flávia 
Rahal Bresser. Op. cit., p. 43-56. 

41. 	 Entre as normas processuais elabora­
das naquele período, destaca-se o Có­
digo de Processo Criminal da Parahyba 
do Norte, que, além de prever publici­
dade restrita para a investigação, o pro­
cesso e o julgamento dos menores de 
14 anos (art. 159, § 4.°), fixou, para as 
audiências, a regra geral da publicida­
de. As possibilidades de restrição (art. 
578) são quase idênticas às previstas 
pelo nosso Código atual. Diplomas 
como os de Sergipe, Distrito Federal e 
Maranhão, bem como a Consolidação 
de Pernambuco, seguiram, em linhas 
básicas, a mesma toada. Outros, como 
os da Bahia e de Minas Gerais, além de 
preverem a regra geral da publicidade 
das audiências com semelhantes ex­
ceçóes, determinavam que a primeira 
fase - a da formação da culpa -, estan­
do foragido o acusado ou, se citado, 
não comparecesse, correria em segre­
do de justiça. 
É interessante notar que alguns en­
tes federados, como o Rio Grande do 
None e o Distrito Federal (este, antes 
da promulgação do Código), não im­
punham o seu sigilo como regra. Na 
capital, aliás, a regra, mesmo para essa 
fase investigativa, era a publicidade. O 

. Com a Constituição de 1934 (art. 
5.°, XIX, a), retomou a União a compe­
tência para legislar em matéria proces­
sual com exclusividade. De lá para cá, 
à exceção da Carta de 1988, todos os 
textos constitucionais (1946, 1967 e a 
Emenda de 1969) silenciaram sobre a 
publicidade dos atos processuais. Vige 
entre nós, assim, desde 1941, ao lado 
das regras específicas para os processos 
no âmbito civil (CPC, arts. 155, pará­
grafo único, e 444), do trabalho (CLT, 
art. 770) e do processo penal militar 
(CPPM, art. 387),42 a norma inscrita 
no art. 792 do CPP. 

Prevista também como regra, entre 
outros diplomas internacionais,43 pela 

segredo de justiça, excepcional, só po­
deria ser imposto por despacho" quan­
do a exigência do caso determine" (art. 
51 da Consolidação de Leis de Proces­
so Criminal de 1919) (PEREIRA, Flávia 
Rahal Bresser. Op. cit., p. 62-70). 

42. 	 O Código de Processo Penal Militar 
contém dispositivos semelhantes 
àqueles encontrados em alguns Có­
digos de Processo dos Estados, no pe­
ríodo de vigência da Constituição de 
1891: os arts. 434 e 496, g, prevêem 
que as deliberações do Conselho de 
Justiça e do Tribunal serão secretas; 
pública, porém, sua proclamação. O 
n. 6 do art. 535, que prevê o julga­
mento secreto da apelação quando o 
réu estiver solto, é inconstitucional 
por afrontar abertamente a Consti­
tuição Federal, notadamente seus 
arts. 5.°, LX, e 93, IX. 

43. 	 Exatamente na tendência de interna­
cionalização dos direitos fundamen­
tais iniciada no pós-Segunda Guerra 
Mundial pela Carta das Nações Uni­



Declaração Universal dos Direitos Hu­
manos (art. 10), pela Convenção Euro­
péia para a Salvaguarda dos Direitos do 
Homem e das Liberdades Fundamen­
tais (art. 6.°,1), pelo Pacto Internacio­
nal sobre Direitos Civis e Políticos (art. 
14,1) e pela Convenção Americana de 
Direitos Humanos (Pacto de São José 
da Costa Rica, art. 8.°,5), os dois úl­
timos, a propósito, vigentes no nosso 
ordenamento jurídico desde 1992, a 
matéria foi expressamente mais uma 
vez impregnada - e, dessa feita, de for­
ma ampla - de status constitucional. A 
respeito, basta atentar para os arts. 5.°, 
LX; 93, IX, da Cf 

Em dezembro de 2004, foi pro­
mulgada a EC 45, a chamada "Reforma 
do Judiciário". O texto do art. 5.°, LX, 
permaneceu intacto, mas o do art. 93, 
IX, foi expressivamente alterado. Sua 
nova redação será criticada no momen­
to oportuno. 

3. Balizas constitucionais 

3.1 	 Art. 5.°, LX 

Tracemos os limites da imposição 
constitucional. 

Segundo o art. 5.°, LX, só a lei (i) 

poderá restringir a publicidade dos 
atos processuais (ii) quando a defesa da 

das e pela Declaração Universal dos 
Direitos do Homem. Sobre o tema, ver: 
PIOVESAN, Flávia. Direitos humanos e o 
direito constitucional internacional. 5. 
ed. São Paulo: Max Limonad, 2002. p. 
139 e 55. 
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intimidade (iii.l) ou o interesse social 
(iii.2) o exigirem. 

Longe de pretendermos entrar 
no debate acerca da definição do que 
venha a ser ato processual on, é de se 
admiti-lo como "toda conduta dos su­
jeitos do processo que tenha por efeito 
a criação, modificação ou extinção de 
situações jurídicas processuais". 44 É 
sobre uma ou várias dessas condutas 
que ocorrem no curso do processo que 
incidirá o sigilo. 

3.1.1 Reserva absoluta de lei 

Como se vê, consagrou o inc. LX 
expressamente a reserva absoluta de 
lei (i); fica excluída, por conseguinte, 
a disciplina da matéria por qualquer 
outra fonte infralegal.45 Cabe à União, 
destarte, caso queira alterar a legisla­
ção vigente, discipliná-la, nos termos 
do art. 22, I, da Cf 

Nessa medida, pode-se dizer desde 
já que é formalmente inconstitucional 
a Resolução do Conselho da Justiça 
Federal 507, de 31.05.2006, que "esta­
belece diretrizes para o tratamento de 
processos e investigações sigilosas ou 
que tramitem em segredo dejustiça, no 

44. 	 CINTRA, Antônio Carlos de Araújo; 
GRINOVER, Ada Pellegrini; DINAMARCO, 
Cândido Rangel. Teoria geral do pro­
cesso. 16. ed. São Paulo: Malheiros, 
2000. p. 33l. 

45. 	 SILVA, JOSé Afonso da. Curso de direito 
constitucional positivo. 17. ed. São Pau­
lo: Malheiros, 1999. p. 423-424; CA­
NOTllHO, José Joaquim Gomes. Direito 
constitu.cional. Coimbra: Almedina, 
1993. p. 793-805. 

".: 

http:infralegal.45
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âmbito da Justiça Federal de l.0 e 2.° 
graus", já que prevê regras sobre a di­
vulgação ou não de determinados atos 
processuais. t6 

Há, sobre a previsão, dois proble­
mas: o primeiro diz respeito à compa­
tibilidade dos tratados internacionais 
supramencionados com o texto da 
Carta, e o segundo, ao preenchimento 
da reserva de lei. 

De fato, os Pactos vigentes no País 
prevêem como regra a publicidade e, 
como exceções, hipóteses que, consi­
derada a amplitude do que se pode en­
tender como interesse social e intimida­
de, não conflitam com a nossa Carta. O 
problema reside em, nos Tratados, não 
se exigir, para que se excetue a regra, 
reserva de lei. 

Como ingressam no nosso orde­
namento com hierarquia constitucio­
nal,47 e como a mencionada reserva é 

46. 	 A propósito, o STF declarou, por ofen­
siva ao art. 22, I, da CF, norma simi­
lar prevista no Regimento Interno do 
TjDFT (Pleno, ADIn 2.970, reI. Min. 
Ellen Gracie, j. 20.04.2006, V.u., DJU 
12.05.2006). 

47. 	 Sobre o polêmico tema, quatro são as 
correntes. Os tratados teriam: 1. hie­
rarquia supraconstitucional; 2. hie­
rarquia constitucional; 3. hierarquia 
intermediária: infraconstitucional, 
mas supralegal - esta defendida re­
centemente pelo Min. Gilmar Mendes 
no julgamento do RE 466.343, pelo 
Pleno do STF, ainda em andamento, 
noticiado no Informativo 449; e 4. hie­
rarquia equiparada à de lei ordinária. 
Tanto o STF (HC 72.131/Rj, Pleno, 

medida que assegura com maior eficá­
cia a garantia da publicidade dos atos 

processuais, parece-nos que, apenas no 
que diz respeito à não-exigencia de inte­
gração por lei ordinária, por estarem em 
conflito com cláusula pétrea (art. 60, 

§ 4.°, IV, CF), não estão adequados ao 
nosso ordenamento os mencionados 

dispositivos internacionais. Assim, vi­
gem, por aqui, com a nota de que as res­
salvas neles previstas - que, de resto, 
repita-se, são contidas nos termos mais 
amplos da Constituição -só podemser 

reL Min. Celso de Mello,j. 23.11.1995, 
m.v., DJU 01.08.2003), quanto o STj 
(HC 49.004/PR, 5." T., reI. Min. Fe­
lix Fischer, j. 02.02.2006, V.u., DJU 
06.03.2006), ao apreciarem o tema, 
finnaram posicionamento em favor da 
quarta corrente. Não nos parece essa, 
entretanto, a melhor posição. Erigido 
a pilar fundamental do nosso Estado o 
cãnone da dignidade da pessoa huma­
na (art. 1.0, m, CF), à disposição do 
§ 2.°, do art. 5.°, há que se conferir a 
maior concretude possível. Qualquer 
tratado internacional que passe a in­
'egrar o nosso ordenamento jurídico, 
a:,sim, o faz com hierarquia constitu­
cional (nesse sentido: PIOVESAN, Flávia. 
Direitos humanos... cit., p. 93-94). 
E nossa pOSição não se alterou com a 
entrada em vigor da EC 45. Na mesma 
linha: PIOVr:SAN, Flávia. Tratados in­
ternacionais de proteção dos direitos 
humanos e a Constituição Federal de 
1988. BoI. lBCCrim, ano 13, n. 153, p. 
8-9, São Paulo, ago. 2005; GRINOVI'R, 
Ada Pellegrini; SCARANCE FERNANDES, 
Antonio; GOMES FILHO, Antonio Maga­
lhães, Nulidades no processo penal. 9. 
ed. São Paulo: RT, 2006. p. 25. 



instituídas, por força do art. 5.°, LX, da 
Carta, por lei. 

Se se adotar a posição de que en­
tram no nosso ordenamento com hie­
rarquia de lei ordinária - como ainda 
faz nossa jurisprudência -, nada mais 
fizeram os Tratados, nesse ponto espe­
cífico, na medida em que se tornaram 
literalmente a lei a cuidar do tema, que 
integrar os dispositivos constitucio­
nais. E, nessa medida, estaria até preju­
dicada a discussão acerca do segundo 
problema levantado, e que passa a ser a 
seguir tratado. 

No Código de Processo Penal, exis­
te apenas o art. 792 a tratar das hipóte­
ses de atos processuais em que possam 
estar presentes as pessoas. Diz respeito, 
portanto, ao interrogatório, às audiên­
cias, às sessões dos Tribunais etc., mas 
deixa de lado o importantíssimo aspec­
to do acesso aos autos. Afinal, com base 
nesse dispositivo, pode o juiz impedir 
que qualquer pessoa manuseie o pro­
cesso? Que tenha acesso às decisões, 
à sentença, ou mesmo ao acórdão? A 
nosso ver, não. 

Não obstante a maciça dou trina e a 
prática judiciária extraiam dele a possi­
bilidade de imposição do chamado "se­
gredo de justiça", entendemos que não 
se pode nele ler o que não está escrito, 
tendo em vista que estamos a tratar da 
exceção a uma garantia constitucional 
e que, ademais, só pode ser restringida, 
de acordo com o próprio texto maior 
(daí a reserva absoluta), por lei. Redo­
brada, assim, a importância do que dis­
põe o texto ordinário. 
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A solução parcial do problema é 
encontrada na conjugaçãO do an. 3.° 
do CPP com os dispositivos do Código 
de Processo Civil e de outros diplomas 
ordinários. Com base nessa analogia 
expressamente permitida, preenche­
se a maioria das lacunas deixadas pelo 
legislador no campo em estudo. 48 

3.1.2 Intimidade 

A primeira das exceções, antes da 
CF de 1988, inédita, é a intimidade 
(iii.l), direito da personalidade que é 
conseqüência imediata da consagra­
ção, entre nós, da dignidade da pessoa 
humana como princípio fundante da 
República Federativa do Brasil (art. 
1.0, lll, CF). 

Como é inerente à sua natureza, a 
"'intimidade' contrapõe-se à 'publici­
dade', como a 'vida particular', ou 'vida 
privada' se contrapõe à 'vida pública', à 
'vida do mundo'. Intimidade é a facul­
dade ou direito que tem o indivíduo de 
recolher-se a seu mundo, nele agindo 
com absoluta liberdade, protegido de 
todo tipo de indiscrição, que tente sur­
preendê-lo, nesse status de concentra­
ção total. É o direito de estar só ou em 
companhia de pessoas escolhidas, que 
partilhem de seu mundo". 49 

No nosso ordenamento, o art. 5.°, 
X, da CF a consagra como direito fun­

48. 	 Também nesse sentido: PERE1RA, Flávia 
Rahal. Op. cit., p. 278-279. 

49. 	 CRETELLA]R.,]osé. Comentá.rios à Cons­
tituição brasileira de 1988. Rio de Ja­
neiro: Forense Universitária, 1988. v. 
1, p. 547. 

http:estudo.48
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damental intocável,já que é, nos termos 
do seu art. 60, § 4.°, IV, cláusula pétrea. 

Vem ela protegida, ademais, apenas 
para mencionar dispositivos daquela 
hierarquia, por normas referentes à 
inviolabilidade do domicílio (art. 5.°, 
XIII), da correspondência, das demais 
formas de comunicação e dos dados 
(art. 5.°, XII).50 

Sustenta Flávia Rahal que, quan­
do a Constituição previu a intimidade 
como exceção à regra da publicidade, 
o fez visando não só essa esfera de pro­
teção do indivíduo, mas também a da 
vida privada e, além desta, a defesa da 
honra e da imagem dos envolvidos no 
processo.51 Identifica-se aí aquela já 
antecipada (1.2 supra) nota de garan­
tia individual, garantia processual de 
segundo grau, de que, em alguns casos, 
pode-se revestir o sigilo. 

3.1.3 Interesse social 

Essa segunda hipótese de exceção 
à regra geral tem cunho coletivo - dife­
rentemente do cariz individual de que 
se reveste a exceção protetiva da intimi­
dade acima trabalhada - e delimitação 
conceitual dificílima de realizar. 

50. 	 Como lembra Cleunice Pitombo, tan­
to o Pacto de São José da Costa Rica 
(no seu art. 11, n. 2), quanto o Pacto 
Internacional sobre Direitos Civis e 
Po\fticos (arts. 12 e 17) protegem a pri­
vacidade, a honra e a reputação (Con­
siderações sobre a tutela da intimidade 
e vida privada no processo penal. RBC­
Crim, São Paulo: RT, n. 26, p. 59-79, 
abr.-jun. 1999, p. 61-62). 

51. 	 Op. cit., p. 138. 

Objetivamente, pode-se dizer que é 
de interesse social aquilo que diz respei­
to ao bem comum, a todos da sociedade. 
Identifica-se, assim, tanto com a prote­
ção dos direitos individuais quanto com 
a efetividade da persecução penal, dois 
objetivos usualmente em contraposição 
no dia-a-dia da repressão ao crime. 

Após fazer um alongado estudo da 
terminologia nos mais diversos âmbitos 
do direito, Flávia Rahal acaba por con­
cluir que os conceitos de interesse social 
e interesse público (este, gênero do qual 
aquele é espécie, segundo lição de Pon­
tes de Miranda), "além de genéricos e 
vagos, são usados de forma indiscrimi­
nada, ficando a critério do aplicador do 
direito sua interpretação". 52 

52. 	 Idem, p. 136. 
Nosso legislador nos brindou recen­
temente com outro claro exemplo da 
confusão existente na utilização dos 
termos:asLeis9.868/9ge 11.417/2006. 
A primeira, que regulamenta a ADIn e 
a ADECon, prevê a possibilidade de o 
STF, por maioria de dois terços de seus 
membros, "tendo em vista razões de 
segurança jurídica ou de excepcional 
interesse social", regular os efeitos de 
sua decisão no tempo (art. 27}.Já a se­
gunda, que regulamenta a "súmula vin­
culante", prevê que aquela Corte, pelo 
mesmo quonlln, possa da mesma forma 
regular os efeitos da adoçãO da súmula 
no tempo, "tendo em vista razões de se­
gurança jurídica ou de excepcional in­
teresse público" (art. 4.°). Os textos são 
idênticos, dirigem-se ao mesmo Tribu­
nal, exigem o mesmo quorum e prevêem 
a mesma possibilidade de disposição 
sobre o resultado do julgamento. A in­



Melhor assim, a nosso ver. A seara 
é tão recheada de hipóteses que é lite­
ralmente impossível estabelecer, com 
a rigidez desejável no que diz respeito 
à limitação de direitos fundamentais, 
situações taxativas em que se possa 
excepcionar a regra da publicidade. 
E tanto é que qualquer norma que se 
encontre sobre o tema é de vagueza 
semelhante. 

É nesse sentido que também se posi­
ciona Roberto José Ferreira de Almada, 
para quem, "assim como a aplicação dos 
princípios não é absoluta e se sujeita às 
possibilidades fáticas e jurídicas das cir­
cunstâncias concretas, assim também 
as hipóteses de restrição ao princípio da 
publicidade não se revelam invariáveis 
e incondicionadas, sendo-lhes impossí­
vel a generalização".53 

Isso, contudo, não significa passar 
uma "carta branca" para que o legis­
lador e a autoridade competente para 
determinar o sigilo decidam com to­
tal arbítrio as situações de cabimento: 
como veremos 0.3, infra), a Consti­
tuição nitidamente optou por impor 
ao aplicador do direito o uso do prin­
cípio da proporcionalidade, que traz 
maior segurança à operação a ser rea­
lizada caso a caso. 

dicação, em um, do "interesse social", 
e no outro, do "interesse público", 
destarte, revela estar inequivocamente 
correta a conclusão a que chegou Flá­
via Rahal. 

53. A garantia processual da publicidade. 
São Paulo: RT, 2005. p. 99. 
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3.2 Art. 93, IX 

Com a redação que lhe foi dada 
pela EC 45, parece-nos inconstitucio­
nalo dispositivo. 

O direito público à informação, nele 
colocado em contraposição ao direito 
à intimidade, a nosso ver, diz respeito 
à divulgação dos atos do processo pela 
mass media, matéria regida expressa­
mente pelo art. 220 da Carta. Diz esta 
norma, contudo, que "a manifestação 
do pensamento, a criação, a expressão 
e a informação, sob qualquer forma, 
processo ou veículo não sofrerão qual­
quer restrição, observado o disposto 
nesta Constituição". E completa seu § 

1.0: "Nenhuma lei conterá dispositivo 
que possa constituir embaraço à plena 
liberdade de informação jornalística 
em qualquer veículo de comunicação 
social, observado o disposto no art. 5.0 

, 

IV, V, X, XIII e XIV". 

A liberdade de informação jornalís­
tica, portanto, de acordo com o Cons­
tituinte originário, tem como limite, 
entre outros, o art. 5.°, X, da CF, exata­
mente aquele que considera inviolável 
a intimidade. 

O texto atual do art. 93, IX, da for­
ma como posto, faz preponderar sobre 
esse direito da personalidade o da im­
prensa. Em outras palavras, por mais 
íntima que seja a questão em debate no 
processo, se, pela vaga cláusula desse 
dispositivo, entender-se que há inte­
resse público na divulgação de notícias 
sobre o julgamento, não poderá o ma­
gistrado tomar a publicidade restrita a 
algumas pessoas. 

http:generaliza��o".53
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Não é necessária muita criatividade 
para imaginar uma das atrocidades que 
poderia ocorrer se levado a cabo o novo 
mandamento: acompanhamento, gra­
vação e divulgação, por exemplo, da 
oitiva de vítima de crime sexual, típica 
situação em que a intimidade é coloca­
daemjogo. 

Como se vê, a norma posta pelo 
Constituinte derivado bate de frente 
com aquela prevista desde 1988. Como 
permite, uma vez preenchida a reser­
va de lei, a violação de direito funda­
mental previsto como cláusula pétrea 
(art. 5.°, X, c.c. o art. 60, § 4.°, IV, da 
CF), é materialmente inconstitucional 
o dispositivo tal como redigido após a 
Reforma do Judiciário. 

No caso concreto, portanto, com a 
finalidade de proteger a intimidade do 
interessado, deve o magistrado, pela 
via incidental, enquanto a questão 
não for submetida ao STF, declarar a 
inconstitucionalidade do dispositivo. 
Assim procedendo, pode considerar 
que ainda é válida a previsão anterior, 
que permite que se excepcione a regra 
geral quando o interesse público - que 
é, substancialmente, identificável com 
o interesse social - ou quando aquele 
direito da personalidade o exigirem. 

3.3 Princípio da proporcionalidade 

No que diz respeito à publicidade/si­
gilo dos atos processuais, o constituinte 
nitidamente previu uma ponderação de 
interesses. Exemplos não faltam: decre­
tado o segredo de justiça em um caso de 
estupro e havendo pesada suspeita so­

bre a retidão com que venha a ser toca do 
o processo pelo magistrado, o que fazer? 
Estão em jogo aí o direito da sociedade 
a um julgamento escorreito e o direito à 

honra e à imagem do juiz, ambos inte­
resses sociais em contraposição com o 
direito à intimidade da vítima. 

Imagine-se, por outro lado, caso 
de homicídio rumorosíssimo, daque­
les noticiados diuturnamente pela 
imprensa. Em face da publicidade do 
processo, notou o juiz que, a despei­
to de haver réu preso, o andamento 
do feito estava sendo constantemente 
atrasado em razão dos inúmeros pedi­
dos de cópia pelos jornalistas, e decre­
tou o sigilo. Está em jogo aí o interesse 
social de proporcionar um julgamento 
célere, interes~e que também é (e em 
maior intensidade, por óbviO) do acu­
sado, já que está cautelarmente preso. 
Em antagonismo, encontra-se o direito 
à líberdade de informação e de comu­
nicação que socorre aos jornalistas e à 

própria sociedade (interesse social). 

Ainda no caso do homicídio exem­
plificado' poderia o magistrado, por 
causa das constantes matérias incri­
minatórias divulgadas contra o réu, 
ter determinado o sigilo para garantir 
que a populaçãO - da qual saem os ju­
rados - não seja influenciada e, assim, 
garanta-se ao acusado um julgamen­
to imparcial (em contraposição, mais 
uma vez, dois interesses sociais: a jus­
tiça do julgamento e a liberdade de 
informação) . 

Em qualquer dos exemplos, afinal, 
seria proporcional a medida imposta? É 



,... 


essa a equação prevista pela Constitui­
ção: em cada caso, deve haver a pon­
deração dos interesses envolvidos para 
que, hipótese por hipótese, seja veri­
ficada a necessidade de se permitir ou 
impedir o acesso aos atos processuais. 

O princípio da proporcionalidade, 
que decorre da cláusula que garante o 
devido processo legal,5. importante ano­
tar, só pode ser aplicado se presentes, 
concomitantemente, os seus pressu­
postos (legalidade e Justificação Ideo­
lógica) e subprincípios autorizadores 
(adequação; necessidade ou exigibilidade 
e proporcionalidade em sentido estrito). 

Pressupõe-se a legalidade porque 
dela não se pode desapegar aquele que 
pretende transigir com direitos funda­

\ 

mentais (e, no caso em tela, a Consti­
tuição expressamente impôs reserva 
absoluta de lei, como já se disse); pres­
supõe-se a Justificação tdeológica por­
que a finalidade da aplicação do prin­
cípio deve buscar raiz na Constituição 
Federal; ignorá-lo poderia implicar a 
sua utilização com afronta aos valores 
fundamentais do Estado. 

Adequada é a medida idônea para 
o fim perseguido; necessária (melhor 
dizer "só quando estritamente neces­
sária", intervenção mínima, subsidia­
riedade) é aquela que, apta a alcançar a 
finalidade, é a menos gravosa; e propor­

54. 	 BARROS, Suzana de Toledo. O principio 
da proporcionalidade e o controle da 
constitucionalidade das leis restritivas 
de direitos fundamentais. 2. ed. Brasília: 
Brasília]urídica, 2000. p. 17 e 125. 
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cional em sentido estrito é a solução en­
contrada após a ponderação dos inte­
resses envolvidos no caso concreto.55 

Resumida em breves linhas a tese, 
verifica-se que a ela se aplica como uma 
mão à luva o tema aqui tratado: para a 
garantia da intimidade do acusado ou 
do interesse social (valores previstos 
na Constituição Federal e, portanto, 
preenchedores dos pressupostos) no 
âmbito processual, é sempre adequado 
(porque apto) o decreto de sigilo dos 
autos (que está previsto legalmente). Res­
tará ao magistrado saber se ele, em face 
das diversas medidas que podem ser to­
madas, é necessário, ou seja, é o menos 
gravoso e, preenchido esse subprincí­
pio, verificar, caso a caso, a proporcio­
nalidade em sentido estrito en tre os inte­
resses concretamente opostos. 

4. Sigilo no processo criminal: 
o segredo de justiça 

Costuma-se dizer que o processo 
revestido de sigilo está em "segredo de 
justiça", mas a terminologia não está 
assim prevista no Código de Processo 
Penal. Além de emergir de nossa pra­
xe, o processo ao qual só tem acesso 
as partes, seus representantes, o custos 
legis e o juiz (bem como seus funcio­
nários, por óbviO) é assim nomeado 
de maneira indireta pela Consolidação 
das Leis do Trabalho (art. 781, parágra­

55. 	 Por todos, sobre o tema: SERRANO, Ni­
colas Gonzalez-Cuellar. Op. cito No 
Brasil: SILVA, Virgílio Afonso da. O pro­
porcional e o razoável. RT 798/23-50, 
São Paulo: RT,2002. 
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fo único) e expressamente pelo Código 
de Processo Civil (art. 155, caput). Na 
seqúência, analisam-se os elementos 
mais importantes do tema. 

4. 1 	Sujeitos 

4.1.1 	 Quem pode requerer a 
decretação/revogação do 
sigilo? 

Segundo o § 1.0 do art. 792 do CPp, 
"(. ..) o juiz, ou o tribunal, câmara, ou 
turma, poderá, de ofício ou a requeri­
mento da parte ou do Ministério Públi­
co, determinar que o ato seja realizado a 
portas fechadas (. . .)" - itálicos nossos. 

Além deles, poderia a vítima, uma 
testemunha ou mesmo alguém que não 
participou do processo, mas é nele refe­
rido de modo a ter devassada sua intimi­
dade, também solicitar a providência? 
Entendemos que sim. E a permissão vai 
além, estendendo-se eventualmente aos 
familiares do particular interessado.56 

Quando a Constituição Federal 
tratou do tema, deixou em aberto, res­
guardadas as limitações previstas, as 
exceções. Não poderão ser sigilosos os 
atos judiciais quando a defesa da intimi­
dade ou o interesse social o exigirem, e 
só. Não é a intimidade dessa ou daquela 
pessoa que permite o afastamento da re­
gra geral, e tampouco o interesse social 
pode ser identificado, como já se falou 
(3.1.3, supra), com objetivos específi­
cos da acusação ou da defesa. 

56. 	 No mesmo sentido, ver: CRETELLA JR., 

José. Op. cit., p. 550. 

Nessa medida, todo ínteressadopode 
solicitar o segredo de justiça para res­
guardar direito fundamental seu, seja 
antes, seja durante sua oitiva (para quem 
for ouvido), ou depois, caso venha a en­
tender necessária a providência. Ainda 
que nâo sejam esses terceiros legitima­
dos a fazê-lo pelo art. 792 do CPp, o fato 
de sempre poder requerer o sigilo o cus­
tos legís e de sempre poder determiná-lo 
ex officio o magistrado afasta, definiti­
vamente, a possibilidade de se fechar os 
olhos para a alegada ofensa. 

Por outro lado, podem também os 
envolvidos mencionados zelar pela 
regra da publicidade. Em outras pa­
lavras, qualquer um deles - e, nesse 
caso, inclusive qualquer do povo como 
simples interessado em acompanhar a 
atividade jurisdicional, por exemplo 
- pode, demonstrando não estar pre­
sente uma das exceções constitucio­
nais, requerer seja levantado o manto 
do sigilo. Sobre esse aspecto, enquan­
to constitucionalmente incumbido 
do dever de proteger a ordem jurídica 
e democrática (art. 127), ainda que 
não seja possível que qualquer pessoa 
postule diretamente nos autos,57 cabe 

ao Ministério Público, provocado, 
acolher o pleito e rormulá-Io ao juiz 
ou, caso entenda incabível, respon­

57. 	 Primeiro, por não ser parte nem inte­
ressado juridicamente na questão de 
fundo discutida nos autos e, segundo, 
por não possuir capacidade postulató­
ria (art. 1.0, I, Lei 8.906/94). 

http:interessado.56
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der fundamentadamente ao requerente 
porque não ratificou sua intenção.58 

É essa a posição que, a nosso ver, dá 
maior concretude à regra geral imposta 
pela ConsliLuição. 

4.1.2 Qucm podc decretar o sigilo? 

Importante fixar a quem compete 
decidir sobre a providência excepcio­
nal, na medida em que diversos direitos 
- no mais das vezes, fundamentais - de­
vem ser ponderados. 

Não é preciso ir longe: se entende­
mos que uma ampla gama de pessoas 
poderia requerer a decrelação do sigilo 
(4.1.1, supra), não podemos esquecer 
que estamos falando de um pedido ex­
cepcional, de um pedido que, se acolhi­
do, afastará uma gararitia constitucio­
nal das mais importantes. É claro que 
é imperioso, enfim, que quem vá de­
cidir o faça com parcimônia e cautela, 
de maneira a privilegiar a coexistência 
entre a efetividade da persecução penal 
e os direitos fundamentais. 

Irretocável, assim, a opção do legis­
lador em deixar ao arbítrio exclusivo do 
Poder Judiciário (o arL 792 diz "juiz, 
ou o tribunal, câmara, ou turma") a 
decisão no curso do processo. Cabe, 
em homenagem ao princípio do juiz 
natural (art. 5.", LIII), ao magistrado 
competente decidirfundamentadamente 
(art. 93, IX, da CF) sobre o afastamento 
ou não da publicidade. 

José Cretella Jr., estudando o as­
sunto, afirma que a "restrição à publi­

58. 	 Na mesma linha, ver: ALMADA, Roberto 
José Ferreira. Op. cit., p.149-151. 

SIGilO DA AÇÃO PENAl I 75 

cidade dos atos processuais, fundada no 
interesse social, tem por titular único 
o Estado, ao passo que a mesma restri­
ção, fundada agora na defesa da inti­
midade, lem como titular o parlicular 
e sua família". Posleriormeme, conclu i 
o constitucionalista: "O 1uiz da restri­
ção', quando se trata da defesa da inti­
midade, é o cidadão; o 'juiz da restri­
ção', quando se trata do interesse social, 
na segunda hipótese, é o Estado".59 

Dessa afirmativa, surge uma im­
portante indagação: se o sigilo foi de­
terminado para a defesa da intimidade 
de alguém que expressamente requeira 
a publicidade dos autos (imagine-se o 
acusado que junta sua declaração do 
imposto de renda e afirma não ser ne­
cessária a imposição de sigilo sobre es­
ses documentos), de modo a abrir mão 
dessa decorrência do direito de estar só, 

pode o juiz ainda assim manter a restri­
ção? Parece que não. 

É da natureza da intimidade a pos­
sibilidade de seu titular reparti-la (ape­
nas) com aqueles que bem entender; 
daí, inclusive, vem o dever de reserva:6ú 

os escolhidos para conhecer o que será 
revelado têm o dever de sobre isso man­
ter sigilo 61 

59. 	 Op. cit., p. 550. 
60. 	 Exemplos dessa proteção no nosso or­

denamento são os arts. 153 (que pune 
a divulgação de segredo) e 154 (que 
pune a violação de sigilo profissional) 
do Cp, entre outros. 

61. 	 Ver: FERRAZ]ÚNIOR, Tércio Sampaio. Si­
gilo de dados: o direito à privacidade e 
os limites à [unção fiscalizadora do Es­
tado. In: PlZOUO, Reinaldo; GAVALDÃO 
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Se o interessado, na persecução pe­
nal, abrir mão da intimidade, não pode 
o juiz, em nome desse direito individu­
al, portanto, manter a restrição.62 Isso 
não o impede, contudo, sempre de for­
ma fundamentada, de restringir a publi­
cidade com base no interesse social (que, 
por óbvio, não pode emergir do mesmo 
fato que só dizia respeito ao indivíduo, 
porque fundamentação tal seria modo 
de contornar a possibilidade que tem o 
indivíduo de dispor de seus direitos). 

4.1.3 Quem conhece, pode revelar? 

Como dito,juiz, advogado, promo­
tor, imputado, funcionários do cartó­
rio, estagiários (voluntários63 ou não), 
enfim, todos aqueles que tomarem co­
nhecimento daquilo que, por força de 

JR., Jayr Viégas (Coord.). Sigilo fiscal 
e bancário. São Paulo: Quartier Latin, 
2005. p. 20. 

62. 	 Sabe-o muito bem o nosso legislador. 
A Constituição, por exemplo, prevê 
a possibilidade de se entrar no do­
micílio de outrem com o seu consen­
timento (an. 5.°, XI). Também a LC 
105/2001: sem embargo das proce­
dentlssimas críticas que pode sofrer 
acerca de diversos outros dispositi­
vos, no seu arr. 1.0, § 3.0, V, expressa: 
"Não constitui violação do dever de 
sigilo: [ ... ] a revelação de informa­
ções sigilosas com o consentimento 
expresso dos interessados". 

63. 	 De acordo com aRes. 153, de 
05.12.2005, do TRF 3." Reg., é "dever 
do voluntário C..) manter sigilo sobre 
assuntos dos quais, em razão de seu 
serviço no órgão, tiver conhecimento" 
(art. H, V). 

decisão da autoridade competente, for 
sigiloso, têm o dever de reserva. 

Embora o Código de Processo Pe­
nal pátrio não contenha regra seme­
lhante àquela prevista no art. 86, 3, do 
diploma congênere português,64 ou 
mesmo à prevista no art. 143 do Esta­
tuto da Criança e do Adolescente,65 a 

64. 	 Segundo a norma, o segredo de justiça 
"vincula todos os participantes pro­
cessuais, bem como as pessoas que por 
qualquer título tiverem tomado con­
tacto com o processo e conhecimen­
to de elementos a ele pertencentes, e 
implica a prOibição de: (a) assistência 
à prática ou tomada de conhecimen­
to do conteúdo de acto processual a 
que não tenham direito ou dever de 
assistir; (b) divulgaçãO da ocorrência 
de acto processual ou dos seus termos, 
independentemente do motivo que 
presidir a tal divulgação". 
Frisa ainda Ricardo Leite Pinto, refor­
çando o caráter de "contaminação" t 
de que se reveste o ato processual si­ !giloso, que "em casos excepcionais 

a autoridade judiciária que preside à 
 Ifase processual respectiva pode dar, 

ordenar ou permitir que seja dado co­

nhecimento de acto sujeito a segredo, 

se tal se tornar necessário para o escla­
 I 
recimento da verdade, a determinadas 

pessoas, que, todavia ficam vinculadas 

ao segredo de justiça (arr. 86. n. 4 e 5)" 

(Op. cit., p. 516). 


65. 	 Lei 8.069/90: "É vedada a divulgaçãO 
de atos judiciais, policiais e adminis­
trativos que digam respeito a crianças 
e adolescentes a que se atribua autoria 
de ato infracional". Ao final do pará­
grafo único, que dispunha que "qual­
quer noticia a respeito do fato nâo 

http:restri��o.62


tal conclusão se chega a partir da leitu­
ra de diversas normas já mencionadas 
esparsamenle no corpo deste trabalho 
e, especialmente, das que sancionam a 
condula de quem revele o segredo. 

De fala, conforme salienta Flávia 
Rahal, o "magistrado, que já sofre sé­
ria reslrição relativa a manifestações 
públicas [LC 35179, art. 36, llIl, incide 
na falta disciplinar, do inc. I do art. 35 
da Lei Orgânica da Magistratura Na-

poderá identificar a criança ou adoles­
cente, vedando-se fotografia, referên­
cia a nome, apelido, filiação, paren­
tesco, residência", a Lei 10.764/2003 
acrescentou: "e, inclusive, iniciais do 
nome e sobrenome". 
Entendemos ser de'.manifesto e in­
questionável interesse social que cor­
ram em segredo de justiça os proces­
sos por ato infracional. A criança e o 
adolescente ainda estão em formação 

por isso, são inimputáveis. O seu 
adequado desenvolvimento é das ta­
refas mais relevantes do Estado, que, 
nessa jornada, deve ter em conta a 
especial fragilidade de pessoas nessa 
idade. O interesse na manutenção de 
sua presunção de inocência, de sua 
imagem e a necessidade de se evitar 
ao máximo a sua estigmatização, na 
ponderação que há de ser feita com 
o principio da publicidade dos atos 
processuais, a nosso ver, superam em 
muito o "peso" necessário para que, 
na "balança da proporcionalidade", se 
decida por impedir o acesso de desin­
teressados materialmente nos autos. 
Nesse sentido, não se vê sequer ques­
tionamento sobre a matéria nos tribu­
nais e na doutrina. 
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cional, que, genericamente, obriga ao 
cumprimento da lei, porque violação 
de sigilo constitui crime" .66 

O membro do Ministério Público 
Federal, por sua vez, tem o dever de 
"guardar segredo sobre assuntos de 
caráter sigiloso que conheça em razão 
do cargo ou função" (art. 236, lI, LC 
75/93), sujeitando-se, em caso de des­
respeito, à demissão (art. 240,j).67 

Em razâo da "revelação de segre­
do do qual se apropriou em razão do 
cargo" (art. 132, IX, da Lei 8.112190), 
podem ser demitidos os funcionários 
públicos federais. 

No ãmbito criminal, incidem todos 
os citados, com essa conduta, no delito 
de violação de sigilo funcional, previs­
to no art. 325 do CP. 

Quanto ao advogado, prevê o EOAB 
(Lei 8.906194), no seu art. 37, VII, que é 
infração apenável com censura a viola­
ção do sigilo profissional. Se o segredo 
por ele sem justa causa revelado tiver 
sido confidenciado pelo cliente, ocorre 
o crime de "violação do segredo profis­
sional" (art.154 do CP); caso contrário, 
o máximo que se pode considerar é que, 
desrespeitando a ordem legal de sigílo 
imposta pelo juiz, incurso está o patro­
no no art. 330 do CP. 

66. 	 Op. cit., p. 301. 
67. 	 No âmbito do processo por ato infra­

cional previsto no ECA, prevê oart. 201, 
§ 4. Q que "o representante do Ministé­
rio Público será responsável pelo uso 
indevido das informações e documen­
tos que requisitar, nas hipóteses legais 
de sigilo". 
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A revelação, contudo, afigurar-se-á 
lícita havendo justa causa: trata-se de 
aplicação clara do princípio da propor­
cionalidade, que pode ser encontrada, 
por exemplo, nos arts. 153 e 154 do CP 
e no art. 233, parágrafo único, do CPP. 

4.1.4 A quem é oponível o sigilo? 

Comojá se afirmou, em hipóteseal­
guma pode o imputado, ao menos por 
seu advogado, ser tolhido de conhecer 
o que há nos autos. Essa imposição de­
corre do devido processo legal, mais 
especificamente, da ampla defesa, um 
de seus corolários. 68 Dizer isso, con­
tudo, não significa que, em situações 
específicas e excepcionais, em razão da 
natureza das medidas aserem tomadas, 
não se possa postergar, para momento 
ulterior à efetivação do ato, o conheci­
mento de seu resultado. 

É o caso, por exemplo, da intercep­
tação telefõnica (arts. l.0 e 8.° da Lei 
9.296/96), da busca e da apreensão: é 
curial que, se aquele que sofrerá qual­
quer dessas medidas cautelares souber 
delas antecipadamente, inócua será 
a sua efetivação, porque, na primeira 
situação, haverá troca de telefone ou 
simplesmente não mais nele se falará 
sobre o fato investigado e, na segunda, 
será possível a prévia ocultação ou des­
truição de prova. 

Nessas siluações, o que há é um 
contraditório diferido,59 de maneira 

68. 	 Concretizam-no os incs. XIII e XIV do 
art. 7.° do EOAB. 

69. 	 Para a interceptação telefônica, ver: 
GRECO FILHO, Vicente. Interceptação 

a pennítir o posterior debate sobre os 
frutos da utilização daqueles meios de 
obtenção da prova. Pode-se até afirmar, 
assim, que haja um segredo interno antes 
do cumprimento de tais diligencias, mas 
ele deve ser restrito às medidas investiga­
tivas que, por sua natureza, não podem 
ser conhecidas, e deve desaparecer tão 
logo não se faça mais necessário. 

Criticável, assim, o art. 8.° da Lei 
9.296/96, que preve a juntada do re­
sultado das interceptações telefônicas, 
no processo, antes da conclusão para 
sentença (prevê, portanto, sigilo inter­
no dessa peça investigativa com relação 
ao imputado até esse momento). 

Assim, permite-se que o juiz valore 
elementos não submetidos ao contradi­
tório, porque juntados aos autos após o 
oferecimento das alegações finais. 70 

O mais correto é, como previsto no 
art. 1671 do Anteprojeto de nova lei de 

telefônica. São Paulo: Saraiva, 1996. p. 
29; GRINOVER, Ada pellegrini. O regime 
brasileiro das interceptações telefôni­
cas. RBCCrim, ano 5, v.17,p.1l2-126, 
esp. p. 121, São Paulo: RT, jan.-mar. 
1997. Sobre o contradi tório posticipa­
to ou diferito na busca e na apreensão, 
ver: SCARANCE FERNANDES, Antonio. 
Processo penaL cit., p. 67-70; TUCCI, 
Rogério Lauria. Op. cil., p. 194-196. 

70. 	 Em igual sentido, por todos: GRINOVER, 
Ada PeUegrini; SCARANCE FERNANDES, 
Antonio; GOMES FILHO, Antonio Maga­
lhães. As nulidades... cit., p. 212-214. 

71. 	 "Art. 16. Recebido o material obtido 
nas operações técnicas, e não haven­
do necessidade de diligências com­
plementares previstas nesta lei, o juiz 
competentedele dará ciêncíaao Minis­

http:corol�rios.68


interceptações encaminhado ao Mi­
nistério da justiça em 2003, permitir o 
acesso das partesao resultado da medida 
cautelar tão logo o seu conhecimell/o não 
frustre a finalidade da sua realização. 

Enfim: ao acusado eaoseu patrono, 
única e exclusivamente em situações 
como essas, é que pode haver oposição 
temporária e excepcional de sigilo. 

Ainda com relação à defesa, é im­
portante noticiar que nossos tribunais, 
muitas vezes, costumám fazer a distin­
ção entre dois grupos: o daquilo que 
diz respeito ao imputado, e o daquilo 
que não diz, de modo a só permitirem 
o acesso, nos casos de inquérito, à pri­
meira das hipóteses. Nesse sentido, 
decidiu o STF: "É direito do advogado, 
suscetível de ser gararttido por habeas 
corpus, o de, em tutela ou no interesse 

, 
r 	 do cliente envolvido nas investigações, 

ter acesso amplo aos elementos que, já 
documentados em procedimento in­
vestigatório realizado por órgão com 
competência de polícia judiciária ou 
por órgão do Ministério Público, di­
gam respeito ao constituinte".72 

Na mesma linha vem o § 3.° do art. 
5.° da Res. 50712006 do Conselho da 
Justiça Federal.73 

tério Público, ao suspeito ou acusado e 
seu defensor." 

72. 	 1." T., HC 88.190, reL Min. Ce­
zar Peluso, j. 29.08.2006, V.u., DJU 
06.10.2006. 

73. 	 Dispõe o diploma acoimado de diversas 
inconstitucionalidades (a começar pela 
formal, já apontada alhures - 4.1.1): 
"A vista dos autos nos feitos declara­
dos sigilosos dependerá sempre de au-
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Embora o acesso aos autos, no caso 
do investigado e do acusado, não de­
corra do seu caráter público ou sigilo­
so, mas do direito de defesa, é preciso 
refutar veementemente o posiciona­
mento pretoriano acompanhado pela 
Resolução. De fato, entender que só 
pode consultar o patrono do interes­
sado aquilo que ao seu cliente disser 
respeito implica que a autoridade fará 
uma seleção prévia do que poderá ser 
visto. E isso é inconstitucional por, ao 
menos, dois motivos: o primeiro, é que 
transfere ao agente do Estado o inicial e 
mais elementar passo para a estrutura­
ção da linha de defesa, o conhecimento 
daquilo que há contra o interessado. O 
contra-senso fala por si só: os princí­
pios de garantia processual, histori­
camente, foram positivados para pro­
teger o indivíduo contra o arbítrio do 
esmagador poder estatal,74 mas uma 
das mais relevantes medidas para exer­
cê-los está condicionada à boa vontade 
exatamente de um agente do Leviatã! 
A ofensa ao princípio da ampla defesa 
é inescondíveI.75 

torização expressa do juiz competente 
e restringir-se-á apenas aos elementos 
processuais essenciais ã ampla defesa do 
interessado" . 

74. 	 Nesse sentido: BINDER, Alberto M. O 
descumprimento das formas processu­
ais - elementos para uma crítica da 
teoria unitária das nulidades no pro­
cesso penal. Rio de ] aneiro: Lumen 
]uris, 2003. p. 41. 

75. 	 Namesmalinha:QuITo,Carina;MALAN, 
Diogo Rudge. Resolução CJF 507/06 e 
direitos fundamentais do investigado. 

http:inescond�veI.75
http:Federal.73
http:constituinte".72
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o segundo é que, mesmo que se 
pudesse desconsiderar a impossibili­
dade de interferência do Estado nessa 
esfera, conceder acesso tão-somente 
aos documentos "que digam respeito" 
ao imputado pode, no mais das vezes, 
também impedir o exercício da ampla 
defesa sob outro enfoque. Ora, pormais 
escrupulosa que seja a autoridade que 
irá separar os documentos acessíveis, 
fato é que ela não sabe efetivamente o 
que, para cada um dos envolvidos, é 
importante ou não. 

Enfim, como qualquer elemento 
lícito e que legitimamente venha para 
os autos poderá, em algum momento, 
ser usado contra o investigado, mesmo 
que esteja vinculado, inicialmente, ao 
nome de outra pessoa, é possível que, 
a despeito de ter em mãos aquilo que 
ictu oculli lhe diga respeito, possa ser 
surpreendido o imputado por outros 
indícios aos quais não teve acesso, de 
modo a ver ferida de morte a garantia 
que lhe assegura o art. 5.°, LV, da CF. 

Aos demais partícipes da perse­
cução - juiz, promotor, delegado etc. 
-, por motivos óbvios, não se afigura 
possível impedir o conhecimento do 
que está nos autos. Mas isso se deve 
dar - frise-se - apenas com aqueles 
que têm atribuição (mandato mesmo) 
para atuar no feito. Embora membros 
da mesma carreira, não podem juízes 
diversos tomar conhecimento do que 
está contido em um processo que é 

Bol.lBCCrim, ano 14, n. 165, p. 18-19, 
São Paulo, ago. 2006. 

de competência exclusiva de outro 
colega. O mesmo deve acontecer com 
os promotores, delegados etc., assim 
como já ocorre com advogados76 que 
não têm procuração para feito sigilo­
so específico. 77 

Quanto aos funcionários que, 
embora não atuem de forma direta 
na persecução penal, têm nela parti­
cipação instrumental (como o escri­
vão, o escreven~e, o oficial de justiça, 
o oficial de promotoria), deve-se reco­

mendar (e isso ficaria a cargo do chefe 
da repartição) que só sejam tomadas 
as medidas inerentes ao seu serviço 
(expedição de ofício, mandado de in­
timação, mandado de prisão, alvará de 
soltura, lavratura de certidão, carim­

\
bo nos autos, autuação, numeração 
das páginas etc.) sem a leitura do teor 

das provas contidas nos autos - o que, 
no mais das vezes, não é impossível; 
antes disso, desejável, porque torna 
mais célere o exercício da função -, 
de maneira a restringir ao máximo o 
número de pessoas que com elas te­
nha contato, reduzindo a vulneração 
ao interesse social ou à intimidade. 

76. 	 E também estagiários, máxime se nem 
inscritos na Ordem dos Advogados do 
Brasil os últimos estiverem (STJ, 2." T., 
RMS 14.697, reI. Min. Paulo Medina,j. 
07.11.2002, v.u., DJU 16.12.2002). 

77. 	 Em igual passo, referindo-se apenas 
aos promotores: CRUZ, José Raimun­
do Gomes da. Publicidade e segredo 
de justiça. Estudos sobre o processo e 
a Constituição de 1988. São Paulo: RT, 
1993. p. 174. 

I 



A vítima, istoé, "o sujeito passivo do 
crime, definido esse como titular do in­
teresse cuja ofensa constitui a essência 
do delito" /8 deve ter o acesso aos autos 
assegurado. Sem voltarmos ao período 
da vingança privada ou da justiça pri­
vada - e sem, ademais, tolhermos qual­
quer direito fundamental do acusado, 
por óbvio -, é preciso reencontrar o seu 
lugar adequado no processo penal, na 
medida em que, como bem intuiu An­
tonio Scarance Fernandes, é "ela, antes 
de tudo, um sujeito de direitos que deve 
ter no processo meios de defendê-los de 
maneira concreta e eficaz, sejam direi­
tos ligados a interesses civis e criminais, 
seja mesmo direito à tranqüilidade, à 

sua vida privada, à sua intimidade". 79 

Nessa linha, dispõe 
\ 

a Declaração 
dos Princípios Básicos de Justiça para 
as Vítimas (adotada pela Assembléia 
Geral da Organização das Nações Uni­
das em 29 de setembro de 1985 com a 
Res. 40/34) ser a comunicação à vítima 
sobre a marcha do procedimento perse­
cu tório penal providência, entre outras, 
a ser adotada, especialmente se assim o 
desejar o ofendido.80 Louvável a previ­

78. 	 SCARANCE FERNANDES, Antonio. O papel 
da vítima no processo criminal. São Pau­
lo: Malheiros, 1995. p. 233. 

79. 	 Idem, p. 56. 

80. 	 "6. The responsiveness ofjudicial and 
administra tive processes to the needs 
of victims should be facilitated by: (a) 
informin victims of their role and the 
scope, timing and progress of the pro­
ceedings and of the disposition of their 
cases, especially where serious crimes 
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são, pois é da natureza do ser humano o 
interesse pelo desfecho de algo grave a 
que está umbilicalmente relacionado. 

Assim, mesmo nas hipóteses em 
que não seja querelante ou assistente de 
acusação, afigura-se possível que a víti­
ma tome conhecimento do conteúdo do 
inquérito ou processo,já que está direta­
mente envolvida nos fatos ali apurados. 
Isso, contudo, não a desincumbirá do 
dever de reserva que deve guardar em 
relação ao que vier a apreender. 

Ainda sobre a vítima, é sempre 
bom que a autoridade esteja atenta ao 
seu real interesse. Muitas vezes, pode 
ser o de utilizar a persecução penal 
como meio de devassar a vida da pes­
soa apontada como ofensora, o que 
não deve ser referendado. Com efeito, 
se nossa cultura jurisprudencial se es­
merasse em admitir acusações aptas 
formal e materialmente, o problema 
talvez não precisasse ser aqui levanta­
do. Do modo que se procede, contudo, 
com os já famosos carimbos de rece­
bimento da denúncia, a possibilidade 
não é, infelizmente, remota. 

are involved and where they have re­
quested such information." Tradução 
livre: "A resposta dos processos judi­
ciais e administrativos referentes às 
necessidades das vítimas deve ser fa­
cilitada por: (a) a informação à vítima 
do seu papel, além do escopo, duração 
e andamento dos procedimentos e as 
conclusões dos seus casos, especial­
mente quando estiverem envolvidos 
crimes graves e quando as vítimas tive­
rem requerido tal informação". 

http:ofendido.80
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Silentes sobre o tema o Código de 
Processo Penal, o Código de Processo 
Civil e o Código de Processo Penal Mi­
litar, encontra-se a norma adequada no 
Estatuto da Criança e do Adolescente, 
que, após firmar a regra do sigilo para 
os processos por ato infracional, dispõe 
no art. 206 que qualquer pessoa que te­
nha legítimo interesse na soluçãO do 
processo envolto por segredo de justi­
ça (incluídos aí, por óbvio, a criança 
ou adolescente e seus pais ou respon­
sáveis, entre outros) poderá nele inter­
vir por meio de advogado. Possível, a 
nosso ver, a analogia para aplicá-la aos 
demais ramos processuais. 

4.2 	Objeto 

As exceções constitucionais - inti­
midade e interesse social - são amplas, 
tal como o objeto a que se dirigem os 
atos processuais. É preciso, assim, verifi­
cando caso a caso, fazer coexistir com a 
maior densidade possível os interesses 
emjogo. Segue, então, nossa análise. 

4.2.1 	 Art. 792, CPP - Atos em que 
é possível a presença 

O art. 792 do CPp, como já se dis­
se, refere-se aos atos em que possam 
estar presentes as pessoas: audiência 
preliminar, interrogatório, audiência 
de suspensão condicional do processo, 
audiência de instrução, debates e jul­
gamento, sessão do tribunal etc. Nes­
ses casos, permite-se a limitação do nú­
mero de pessoas que a eles assistirão. 

Então, em decisão fundamentada, 
pode a au toridade, em excepcionais si­

tuações, determinar que se fechem as 
portas e que, para dentro, fiquem tão­
somente algumas pessoas. Entre essas, 
como já se disse, sempre as partes pro­
cessuais (inclusive acusado e o seu de­
fensor ou, quando menos - em virtude 
do permissivo do art. 93, IX, da CF -, 
só o último). Não há uma ordem de im­
portância a ser rigidamente observada 
pelo magistrado que decidir permitir a 
presença de terceiros no julgamento, 
mas entendemos que, se tal opção for 
feita, deverá ser pautada pela razoabi­
lidade: vítima e seus familiares, bem 
como os do réu, devem ter, a princípio, 
prioridade, pela relação mais próxima 
que, por qualquer forma, detêm com 
os fatos em apuração. 8i 

De qualquer modo, deixa o Códi­
go de Processo Penal em aberto a pos­
sibilidade de exclusão da publicidade 
ampla com relaçãO ao objeto: permi­
te, assim, que o magistrado - a pedido 
dos interessados, ou não - discrimine, 
ao longo do ato processual, quando a 
presença de terceiros é possíveL Em 

81. 	 A opção não se fez por intuição. Em 
diversos dispositivos, o Código de 
Processo Penal demonstra claramente 
que tais pessoas não estão na mesma 
situação, em relação ao processo e aos 
fatos, que os demais membros da co­
munidade. Sobre a vitima e seus paren­
tes, basta ver as regras acerca de sua 
representação no caso de morte (art. 
31 e ss. do CPP), e sobre os familiares 
do acusado, os dispositivos que, em 
razão de sua ligação afetiva, permitem 
que contra ele não testemunhem (art. 
206). entre outros. 

http:apura��o.8i


outras palavras, é lícito determinar 
que, v.g., em audiência de testemunhas 
arroladas pela acusação, apenas as 
partes processuais estejam presentes 
na oitiva da vítima - porque importará 
na revelação de sua intimidade (crime 
sexual, v.g.) -, mas que, para as demais 
pessoas a serem ouvidas, seja irrestri­
to o acesso de terceiros, reabrindo-se 
as portas da sala. 

Considerando-se que a publicida­
de é a regra democrática e só em casos 
excepcionais pode ser afastada, é reco­
mendável que, iniciado ato judicial a 
que por sua natureza se possa assistir, 
verifique o juiz, pelos elementos que 
tem em mãos, a necessidade de res­
tringir o acesso à sala. Nessa hipótese, 
antes de decidir, deve questionar o in­
teressado (se não for interesse social 
de natureza difusa) e as partes proces­
suais, em homenagem ao princípio do 
contraditório. 

Notório e de todo saIu tar o exemplo 
que vem da cúpula do nosso Poder Ju­
diciário sobre a publiCidade desse tipo 
de ato processual. Na TVJustiça, as ses­
sões do Plenário são transmitidas todas 
as quartas e quintas, reprisadas em ou­
tros horários, e, como bem lembrou o 
Min. Nelson Jobim, "nem por isso, se 
cogitou em falar de ferimento à imagem 
dos Ministros ou dos ilustres advogados 
que sustentam na tribuna",82 e tampou­

82. 	 Pleno, RMS 23.036, reI. Min. Maurí­
cio Corrêa, reI. pio acórdão Min. Nel­
son Jobim, j. 28.03.2006, v.m., DJU 
25.08.2006. 
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co dos outros envolvidos nos processos, 
acrescentamos nós.~3 

N o mais, é omisso o Código de Pro­
cesso Penal. Ficam, portanto, as mais 
diversas lacunas sobre o alcance do si­
gilo: deve ele ser amplo e abarcar tudo 
o que disser respeito aos autos da per­
secução penal, ou deve estar restrito 
ãquilo que exijam o interesse social ou 
a defesa da intimidade? Nessa medida, 
havendo informações sigilosas em um 
apenso, devem os autos principais ser 
contaminados pelo sigilo? A oitiva de 
uma testemunha sigilosa, igualmente, 
impede o acesso a todo o resto das pro­
vas que não o são? Como fica a questão 
da sentença, que deve ser obrigatoria­
mente publicada? 

4.2.2 	Autos principais, apensos e 
provas encobertas pelo sigilo 

Uma leitura do Código de Processo 
Civil- diploma que, como asseverado, 
pode e deve ser usado em analogia para 
tentarmos suprir as lacunas deixadas 
pelo legislador de 1941 nos faz che­
gar à conclusão de que lá, considera­
do encoberto pelo segredo de justiça 
o processo; O) quanto aos autos, só te­
rão acesso as partes (art. 40 c.c. o art. 

83. 	 Há, ainda, a IN 28, de 31.08.2005, tam­
bém do STF, que assim dispõe: "Art. l.0 
Fica autorizado o fornecimento, por es­
crito, em áudio, vídeo ou meio eletrôni­
co, de cópia de sustentação oral proferi­
da em sessão de julgamento do Pleno e 
das Turmas, desde que a [às] expensas 
do interessado» . 
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155, parágrafo único);84 (ii) quanto às 
audiências, também só elas participa­
rão (art. 444); e (iii) certidões do Jeito 
só serão fornecidas às partes ou ao ter­
ceiro que, demonstrando o "interesse 
jurídico, pode requerer ao juiz certidão 
do dispositivo da sentença, bem como 
de inventário e partilha resultante do 
desquite" (art. 141, V, c.c. o art. 155, 
parágrafo único). 

Não se pode negar que, na práti­
ca, é muito mais fácil que a opção seja 
absoluta: ou sigilo ou publicidade. 
Uma vez encontrado qualquer ele­
mento que deva ser ocultado do co­
nhecimento das pessoas estranhas ao 
feito, reveste-se o processo de sigilo e 
fim. Analisada com cautela essa praxe, 
contudo, verifica-se a ofensa ao prin­
cípio da proporcionalidade. 

De fato, aqui se tem repisado que 
a atuação estatal deve ser pública, 
não só para que a população exerça 
o controle externo da sua atividade, 
mas também para que os atores da 
persecução penal se vejam livres de 

84. 	 Processos públicos, como já se afir­
mou, podem ser compulsados por to­
dos. No STJ, a Min. Nancy Andrighi, 
acompanhada à unanimidade pela 3." 
T, deu provimento ao REsp 660.284 
(j. 10.11.2005, DJU 19.12.2005), in­
terposto por empresa cujo preposto, 
a despeito de os autos não serem sigi­
losos, foi impedido de manejá-los por 
magistrado que só o permitia a quem 
era inscrito na OAB (algo, infelizmen­
te, muito comum hoje, principalmen­
te no processo penal, e mais especifica­
mente naJustiça Federal). 

quaisquer suspeitas e insinuações e 
para que, feitos à luz do solos julga­
mentos, possa estar seguro o acusado 
contra quaisquer abusos. 

Nessa linha, embora seja adequada 
à proteção das ressalvas constitucio­
nais a forma prevista pelo legislador 
ordinário, não se verifica necessária, 
isto é, daquelas possíveis, não é a me­
nos oJensivaao princípio da publicidade: 
sigiloso um determinado documento, 
verbi gratia, bastaria criar um apenso 
para provas dessa natureza, ao qual só 
teriam acesso as partes e eventual pes­
soa autorizada pelo juízo, mantendo­
se a publicidade ampla para os autos 
principais; o mesmo poderia ser feito 
com depoimentos, gravações etc.85 

. \
A regra do art. 3.° da LC 105/2001,86 

por exemplo, têm dado os juízes a inter­
pretação de que, acostadas aos autos in­

85. 	 Também é possível defender, por exem­
plo, a confecção desse auto apartado, 
desse expediente, na linguagem do 
foro, também para as informações si­
gilosas de caráter médico: há casos em 
que se faz necessária a juntada de do­
cumentos que, por revelarem aspectos 
da saúde do interessado, muitas vezes 
atingem sua intimidade (dai, inclusi­
ve, haver o sigilo imposto aos profis­
sionais da medicina). 

86. 	 "Serão prestadas pelo Banco Central 
do Brasil, pela Comissão de Valores 
Mobiliários e pelas instituições finan­
ceiras as informações ordenadas pelo 
Poder Judiciário, preservado o seu ca­
ráter sigiloso mediante acesso restrito 
às partes, que delas não poderão servir­
se para fins estranhos à lide." 



formações bancárias, tornam-se estes , 
quase que automaticamente, sigilosos. 

Ora, diz o artigo que aquelas in­
formações são restrilas, e não que elas 
"contaminem" todas as outras provas 
dos autos em que forem entranhadas. 
A nosso ver, portanto, deve-se criar 
um apenso com tais documentos, e so­
mente esse expediente pode ser reco­
berto pelo sigilo. Os autos principais, 
em regra, não. 

O mesmo deve ocorrer em feitos 
nos quais haja interceptação telefõ­
nica. Dispõe a Lei 9.296/96: "A inter­
ceptação de comunicação telefõnica , 
de qualquer natureza, ocorrerá em 
autos apartados, apensados aos autos 
do inquérito policial QU do processo 
criminal, preservando-se o sigilo das 
diligências, gravações e transcrições 
respectivas" (art. 8.°). Na praxe, ocor­
rido o apensamento, tornam-se sigilo­
sos como um todo os autos. Manifesta 
ilegalidade. Afinal, se a regra só diz que 
o sigilo deve ser preservado no que diz 
respeito ao produto das interceptações, 
não há motivo jurídico para se estendê­
lo ao interrogatório, aos testemunhos e 
demais peças processuais. 

Dizemos ainda mais: mesmo o 
apenso com as transcrições das inter­
ceptações não pode ser inquestiona­
velmente secreto, como se nele sempre 

estivesse protegida a intimidade dos 
envolvidos nas comunicações. 87 

87. 	 Imagine-se processo por tráfico de 
entorpecentes em que o resultado do 
" )l ,grampo e apenas e tão-somente a 
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Por isso não titubeamos em sus­
tentar, além da inconstitucionalidade 
formal por ofensa ao art. 22, !, da CF, 
já explicitada (item 3.1.1), também a 
inconstitucionalidade material do art. 
5.° da Res. 507/2006 do Conselho da 
Justiça Federal, que impõe o que pode­
mos chamar de contaminação dos au tos 
principais e apensos pelo contato com 
qualquer informação sigilosa como re­

gra, ficando a exceção por conta de de­
cisão judicial. 

Alguém certamente dirá que a me­
dida proposta - formação de apenso 
para aquilo que não é público -, na 
prática, tornará o manuseio dos autos 
um tanto atabalhoado, porque, para 
os terceiros, a visão do seu conteúdo 
sempre será "recortada" e, para os ato­
res do processo, far-se-ão necessárias 
incõmodas e constantes "idas e voltas" 
de um volume público para o outro si­
giloso para que se possa devidamente 
compreender o corpo geral da prova. 

Para a sociedade, é muito mais be­
néfico ter acesso a parte dos autos do 
que não poder consultar coisa algu­
ma, pois é tão maior a possibilidade 
de controle sobre a persecução penal 

transcrição de várias transações ocor­
ridas entre dois interlocutores que, 
ademais, não mencionam o nome de 
qualquer outra pessoa nem conversam 
sobre assuntos pessoais. Onde está a 
intimidade? O sigilo telefõnico (art. 
5.°, XII, da CF) está previsto para pro­
tegê-la, mas isso não quer dizer que 
todas as comunicações dessa forma 
realizadas envolvam aquele direito da 
personalidade. 

http:comunica��es.87
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quanto maior seja esse contato. Para 
juiz, promotor, acusado, defensor e 
demais interessados autorizados a 
acessar a íntegra dos autos, o "incô­
modo" é o preço a se pagar pela con­
vivência do princípio da publicidade 
com o direito assegurado pelo sigilo. 
A convivência com regras democráti­
cas, como se sabe, tem seu preço. 

Como se vêem conciliados os valo­
res constitucionalmente protegidos da 
maneira mais eficaz possível, parece 
que as medidas propostas, nos casos 
concretos, tomarão raras as situações 
em que essa grave exceção à publicida­
de poderá ser adotada plenamente. 

Tudo o que aqui se defendeu - não 
é demasia anotar - está em consonãn­
cia com o que vem sendo adotado pela 
mais alta Corte do País: no dia 11 de 
abril de 2006, ao receber os autos do 
Inq 2.245 - do caso Mensalão - relata­
dos, revogou o Min.]oaquimBarbosa o 
sigilo anteriormente decretado. Como 
existiam documentos secretos, deter­
minou que a secretaria os lacrasse e só 
permitisse que a eles tivessem acesso 
os advogados dos investigados88 

88. 	 "Notifiquem-se os acusados, para que, 
no prazo de 15 dias, ofereçam resposta 
à denuncia oferecida (art. 4.°, capul, 
da Lei 8.038/90). Revogo o segredo 
de justiça anteriormente decretado. À 
Secretaria, para que proceda ao lacre 
dos documentos cujo conteúdo esteja 
protegido por sigilo bancário, fiscal ou 
telefônico, cuja consulta somente será 
facultada aos advogados dos investi­

4.2.3 	Decisões documentadas nos 
autos 

Como disse Antonio Magalhães Go­
mes Filho, a publicidade "constitui uma 
garantia política de maior envergadura, 
sendo inseparável da própria idéia de 
democracia, expressando acima de tudo 
uma exigência de transparência nos as­
suntos públicos, sem a qual não seriam 
possíveis ou legítimos os controles so­
bre o exercício do poder" .89 

Nesse sentido, importante anotar 
que, em Portugal, "a exclusão da publi­
cidade não abrange, em caso algum, a lei­
tura da sentença" (art. 87.°, 5, do CPP). 

Na mesma linha, considera-se sa­
lutar a previsão do Pacto Internacional 
sobre Direitos Civis e Políticos, o qual, 

\ 
na parte final do seu art. 14,1, após per­
mitir que, no curso do processo, seja 
afastada a publicidade para a proteção 
da vida privada e outros interesses de 
ordem pública, prevê que "qualquer 
sentença proferida em matéria penal 
ou civil deverá tomar-se pública, a me-

gados, devidamente constituídos nos 
autos" (DJU 28.04.2006). 
Embora seja inconstitucional pelos VÍ­

cios formal e material já por nós apon­
tados, bom observar que também essa 
linha parece seguir aRes. 507/2006 do 
eJE O § 4.° do seu ano 5.° prevê: "Quan­
do o atributo de sigiloso ou de segredo 
de justiça Ilãose referira todos os volumes 
ou apensos, a marcação deverá ser feila 
no 1.0 volume dos aUlOS, com referên­
cia àquele no qual tenha sido decretado 
sigilo ou segredo, e no próprio volume, 
ou autuado em apartado". 

89. 	 Op. cit., p. 48. 



I 
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nos que o interesse de menores exija 
procedimento oposto ou o processo 
diga respeito a controvérsias matrimo­
niais ou à tutela de menores". 

A leitura desse mandamento à luz 
das restrições constitucionais impõe 
que a sentença penal só não será aces­
sível a todos se o interesse social ou a 
intimidade envolvidos no processo [o­
rem relativos aos menores ou à relação 
matrimonial. Nos outros casos, incidi­
rá plenamente a publicidade.90 

90. 	 Saber se será possível a divulgação nos 
meios de comunicação é problema que 
não será tratado - como não o foi até 
agora - no presente trabalho. A respei­
to do tema, ler a respeitável dissertação 
de mestrado de Flávia, Rahal, já tantas 
vezes por nós mencionada (op. et loco 
cits.) e, de Ana Lúcia Menezes Vieira, 
Processo penal e mídia. São Paulo: RT, 
2003. Aderimos à corrente de Gilmar 
Mendes (Colisão de direitos funda­
mentais: liberdade de expressão e de 
comunicação e direito à honra e à ima­
gem. Direi/os fundamentais econtrole de 
constitucionalidade: estudos de direito 
constitucional. 2. ed. São Paulo: Celso 
Bastos, Insti tu to Brasileiro de Direito 
Constitucional, 1999. p. 89-96): o art. 
220, § l.0, da nossa Carta é claro ao afir­
mar que a liberdade de informação en­
contra limites, entre outros, no seu art. 
5.°, X. Se é inafastável a apreciação por 
parte doJudiciário de qualquer ameaça 
de lesão a direi to (art. 5.0, XXXV), deve­
se, no caso concreto, realizar a ponde­
ração entre a liberdade de imprensa e 
os direitos do envolvido e interessado 
na não divulgação. Se concluído que 
é ilegítima a pretensão da mass media, 
pode-se restringi-la, como foi feito, por 
exemplo, no famoso caso Lebach. 
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Parece que a opção do legislador 
estrangeiro está em consonãncia com 
o entendimento do STE No julgamen­
to do MS 23.452, o Pleno daquela Cor­
te decidiu: 

"Havendo justa causa - e achando­
se configurada a necessidade de revelar 
os dados sigilosos, seja no relatótio final 
dos trabalhos da Comissão Parlamentar 
de Inquérito (como razão justificadora 
da adoção de medidas a serem imple­
mentadas pelo Poder Público), seja para 
efeito das comunicações destinadas ao 
Ministério Público ou a outros órgãos 
do Poder Público, para os fins a que se 
refere o art. 58, § 3.°, da Constituição, 
seja, ainda, por razões imperiosas dita­
das pelo interesse social- a divulgação 
do segredo, precisamente porque legi­
timada pelos fins que a motivaram, não 
configurará situação de ilicitude, muito 
embora traduza providência revestida de 
absoluto grau de excepcionalidade" .91 

Recomendável, assim, que os ma­
gistrados, ao proferirem decisões judi­
ciais, sem se desincumbir do dever de 
motivá-las, abordem os temas relacio­
nados ao interesse público ou à intimi-

No STF, ver a decisão do Pleno na MC 
no MS 24.832, reI. Min. Cezar Peluso, 
j. 18.03.2004, v.m., DJU 18.08.2006, 
em que, após acalorado debate, de­
cidiu-se por não referendar liminar 
concedida pelo relator para impedir 
a transmissão da oitiva do paciente 
perante a Comissão Parlamentar de 
Inquérito "da Pirataria". 

91. 	 Trecho do voto do relator, Min. Cel­
so de Mello (j. 16.09.1999, V.u., DJU 
12.05.2000). 

http:publicidade.90
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dade de maneira a não escancará-los 
no corpo do ato.92 

Nessa mesma linha, pode-se defen­
derque, mesmo quese pudesse adotar a 
ultima ratio, que seria o sigilo, deveriam 
antes vislumbrar os juízes a hipótese de 
proceder como previa a antiga parte ge­
ral do Código Penal de 1940 (art. 73, §§ 

1.° e2.0): depois de permitir, a critério do 
magistrado quando o interesse público 
o ditasse, a publicação da sentença em 
jornal de grande circulação às expensas 
do condenado, dizia que a sentença po­
deria ser publicada em resumo, salvo se 
razões especiais justificassem a divulga­
ção na íntegra. 

Excluída a inj'amia que o dispositi­
vo visava causar, e transportada a idéia 
para o ordenamento jurídico vigente, 
seria cabível que o tribunal ou juízo 
disponibilizassem, caso impossível 
proferir decisão sem afetar relevan­
temente as ressalvas constitucionais, 
um resumo da sentença para acesso do 

92. 	 É o que se indica na Res. 507/2006, 
que, apesar das inúmeras inconstitu­
cionalidades contidas em seu corpo já 
apresentadas, vale ser referida. Diz no 
§ 2.o do art. 4.o; "O caráter sigiloso I do 
inquérito ou do processo J não alcança, 
em regra, as decisões judiciais", e, mais 
à frente: "Art. 7.° A publicação dos atos 
que envolvam questão sigilosa, se for o 
caso, Iimitar-se-á aos seus respectivos 
números, data da decisão e ementa, 
redigidas de modo a não comprome­
ter o sigilo. Parágrafo único. As deci­
sões judiciais, objeto de publicação na 
imprensa oficial, não poderão conter 
transcrição de excertos de documen­
tos ou elementos sigilosos". 

público em geraL De forma alguma, a 
nosso ver, por implicar aniquilamento 
do princípio da publicidade, poder-se-ia 
negar à populaçãO, quando menos, co­
nhecer o dispositivo da decisão. 

De qualquer modo, é bom frisar 
que a justa causa a que se referiu o Su­
premo é exatamente a conclusão a que 
se deve chegar após a aplicação, em 
cada processo, do princípio da pro­
porcionalidade. 

O mesmo, sem exceções, deve ser 
feito com os editais, bem como tam­
bém com as publicações na imprensa 
que visam intimar os advogados (art. 
370, § l.0, do CPP). Tratando das in­
timações no âmbito civil, afirmou 
JOSé Raimundo Gomes da Cruz: "Os 
pormenores qas injúrias, acusações 
recíprocas, conduta sexual de cada 
qual não serâo divulgados em lacõnica 
publicação destinada à intimação do 
advogado" ,93 Em última análise, a in­
timação far-se-á nos termos do § 2,° do 
art. 370do CPP. 

4.3 	 Prazo 

Diante do caráter de excepcionali­
dade do sigilo perante a regra da publici­
dade na persecução penal, é sustentável 

93. 	 Publicidade e segredo de justiça, p. 
171. 

O Capítulo lI, Seção VIII, art. 187 das 

Normas de Serviço da Corregedoria do 

TJSP prevê que: "Dapublicaçãodasintí­

mações expedidas pelo SAJIPG, feita no 
Diário Oficial, a respeito de processos 
sujeitos ao segredo de justiça, deverão 
constar apenas as iniciais das partes", 



que haja a necessidade de delimitação 
temporal para a sua imposição. 

Para as hipóteses em que há a par­
ticipação pessoal dos atores da cena 
judiciária (4.2.1, supra), inexiste di­
ficuldade: o prazo se identifica com 
a realização do próprio ato, como a 
sessão de julgamento, a oitiva de de­
terminada testemunha, a audiência 
de testemunhas inteira etc., conforme 
determinado fundamentadamente 
pela autoridade nos restritos casos em 
que seja necessária a medida para as­
segurar o respeito a uma das exceções 
constitucionais. 

A questão se torna tormentosa 
quando precisa ser enfrentada do ponto 
de vista dos autos enquanto documen­
tos sigilosos. De fato, é ate possível que, 
durante toda a persecução penal, per­
maneça intocada a necessidade extra­
ordinária de sigilo por interesse sociaL 
Mas esse interesse, a nosso ver, pro­
vavelmente perecerá com o tempo: os 
diversos fatores que podem embasá-lo 
são mutáveis, como mutável é a socie­
dade e como também o são seus anseios 
e aspirações. Nesse caso, pode-se dizer 
que, no mais das vezes, o levantamen­
to do sigilo ocorrerá não pelo "excesso 
de prazo", mas, sim, por supervenien­
te desnecessidade da constrição. Cabe 
ao juiz, portanto, manter escrupuloso 
controle sobre a atualidade da necessi­
dade dessa medida extrema. 

A intimidade, por outro lado, é uma 
só, e não se altera com o tempo. Dessa 
maneira, mesmo o morto pode ter a sua 
esfera íntima violada, "ou seja, aquele 
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momento ulterior de divulgação das in­
timidades, legítima ou ilegitimamente 
adquiridas, poderá configurar-se".94 

Debruçado sobre esse aspecto, dis­
tingue Paulo JOSé da CostaJr. duas hi­
póteses: aquela em que a revelação da 
intimidade do falecido atinge seus fa­
miliares e aquela em que não os atinge, 
e nem a mais ninguém vivo. Na primei­
ra, haveria interesse na manutenção do 
sigilo; já na segunda, a questão seria a 
de se definir até quando deve ser prote­
gido o direito personalíssimo. "Trans­
corrido esse interregno, desaparecidos 
os contemporâneos do morto, sua vida 
íntima poderá cair no domínio públi­
co, o que será mais justificável ainda 
se se tratar de personalidade notória, 
quando a necessidade histórica legiti­
ma a divulgação."95 

Que prazo adotar? A legislação 
processual não trata do tema, e as nor­
mas internas dos tribunais, além de 
também não o fazerem, são confusas e 
incoerentes.96 

94. 	 COSTAjR., Paulojosé. odireito de estar 
só: a tutela penal da intimidade. 3. ed. 
São Paulo: Siciliano jurídico, 2004. 
p.73. 

95. 	 Idem, p. 75. 
96. 	 Segundo o art. 213 do Provimento 

Geral Consolidado da justiça Federal 
de Primeiro Grau da Terceira Região 
(Provimento 64, de 28.04.2005), por 
exemplo: "Não será permitido o de­
sarquivamento e o exame de autos em 
segredo de justiça, salvo pelo próprio 
interessado ou advogado com procu­
ração judicial". Como proceder após a 
morte do interessado, então? 

http:incoerentes.96
http:configurar-se".94
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Segundo a Lei 8.159/91, que "dis­
põe sobre a política nacional de arqui­
vos públicos e privados e dá outras pro­
vidências", "o acesso aos documentos 
sigilosos referente à honra e à imagem 
das pessoas será restrito por um prazo 
máximo de 100 (cem) anos, a contar da 
sua data de produção" Cart. 23, § 3.°).97 

O decreto que atualmente a regula­
menta (4.53312002) não classifica que 
tipo de informação é a relativa à imagem 
e à vida privada, mas prevê que o caso 
mais grave de sigilo, o ultra-secreto Cart. 
5.°, § 1.0), só poderá ser sustentado pelo 
prazo máximo de 30 anos, e o menos 
grave, o de informação reservada Cart. 
5.°, § 4.°), por cinco, contados da data de 
produção do dado ou informação e, em 

Semelhante norma está prevista na 
Consolidação das Normas Gerais da 
Corregedoria Geral daJustiça (do Tri­
bunal de Justiça de São Paulo), mas 
com a possibilidade de acesso me­
diante decisão judicial: "Fica expres­
samente vedado o manuseio de autos 
processados em segredo de justiça, 
exceção feita às partes e aos advoga­
dos por elas constituídos, ou mediante 
ordem judicial expressa" (Capítulo 11, 
Seção IV, Subseção I, art. 131). 

97. 	 A lacuna é evidente: o art. 23, no seu 
§ 1.0, diz que são sigilosos, entre ou­
tros, os documentos "necessários ao 
resguardo da inviolabilidade da inti­
midade, da vida privada, da honra e da 
imagem das pessoas", e o § 3.°, acima 
transcrito, só trata da honra e da ima­
gem, omitindo-se quanto à vida privada 
e à inlimidade. Como a Constituição as 
equipara (art. 5.°, X), ê possível, neste 
caso, também fazê-lo o intérprete. 

qualquer caso, prorrogáveis por igual 
período (art. 7.°, parágrafo único). 

A partir dessas balizas poderá o 
juiz, no caso concreto, enquanto não 
houver lei expressamente disciplinan­
do o assunto, permitir o acesso de ter­
ceiros aos autos que tenham sido ante­
riormente declarados sigilosos para a 
proteção da intimidade de pessoa en­
volvida na persecução penal. 

I,4.4 O julgamento pelo Júri 

Como frisa Flávia Rahal,98 o estudo 
da evolução histórica do nosso ordena­
mento revela que o tratamento da sala 
secreta do Júri permaneceu pratica­
mente inalterado desde o Império até 
os dias atuais. 

\ 

O sigilo das votações, por sua vez, 
foi instituído pelo art. 141, § 28, da 
Constituição de 1946 e preservado pe­
las Cartas posteriores, inclusive a atu­
al, que o faz no seu art. 5.°, XXXVIII, b. 
Diante desse fato, não parece sustentá­
vel que se defenda a inconstituciona­
lidade dessa previsão em face de ter a 
Constituição de 1988, uma vez mais, 
erigido a status de norma constitucio­
nal o princípio da publicidade.99 

É que, nesse caso, a exceção à regra 
foi prevista expressamente no próprio 
Texto Maior pelo Constituinte originá­

98. Op. cit., p. 320. 
99. 	 Assim o sustentam: DOTn, Renê Ariel; 

STRECK, Lênio Luiz; TUBENOI!.AK, Ja­
mes. Apud SCARANCE FERNANDES, Anto­
nio. Pmcesso penal... cit., p. 179. 

http:TUBENOI!.AK
http:publicidade.99


rio, de modo aimpediradiscussãoacerca 
de sua afronta ou não àquele diploma. 

Mesmo que fosse possível, abs­
tratamente, vislumbrar inconstitu­
cionalidade em normas constitucio­
nais originárias, 100 não seria o caso. É 

que o sigilo das votações, esse autên­
tico segredo de justiça, 101 que repete 
o costume dos antigos egípcios e dos 
hebreus (2.1, supra), é justificável 
"como medida necessária para pre­
servar a imparcialidade do julgamen­
to, evitando-se influência sobre os 
jurados que os impeça de, com liber­
dade, manifestar seu convencimento 
pela votação dos quesitos".L02 Nesse 
sentido, capitaneada pelo STF,103 pa­
cificou-se também a jurisprudência. 

Uma última nota, por fim: susten­
ta-se que, em face da publicidade que 
é congênita à instituição do júri, não 
poderia "juiz presidente, com funda­
mento em grave inconveniente ou pe­
rigo de perturbação da ordem (art. 792, 

100. Corno defende o alemão Otto Bachof 
na sua conhecida obra Normas consti­
tucionais inconstitucionais? Trad. José 
Manuel Cardoso da Costa. Coimbra: 
Livraria Almedina, 1994. 

101. TUCCI, Rogério Lauria. Op. cit., p. 222 
ess. 

102. SCARANCE FERNANDES, Antonio. Proces­
so penal... cit., p. 179. Arrola, ainda, 
corno partidários dessa linha, além do 
já mencionado TUCCI, Hermínio Al­
berto Marques Porto e Guilherme de 
Souza Nucci. 

103. STF, 2." T., AgRg no RExt 140.975, reL 
Min. Paulo Brossard, j. 23.06.1992, 
V.u., DJU 21.08. 1992. 
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§ 1.0, do CPP) e utilizando-se de seus 
poderes de polícia (art. 497, I, do CPP) 
delerminar que o julgamenlo se realize 
a portas rechadas. Cabem, em situações 
tais, medidas decorrentes da polícia dos 
atos judiciais, culminando, se inefica­
zes, com o desaroramento (art. 424 do 
CPP)". 104 

Em face do texto da Constituição, 
que não restringe sua aplicabilidade, e 
também do que prevê o Pacto Interna­
cional sobre Direitos Civis e Políticos, 
e em virtude de a regra inscrita no art. 
792 do CPP não excluir, pelo seu texto, 
sua aplicabilidade ao plenário do júri, 
não há como se afirmar categorica­
mente a impossibilidade de realização 
de sessão secreta. 

Corno já se disse, nesse campo, é 
literalmente impossível imaginar de 
antemão todas as hipóteses e catalogá­
Ias de maneira a dar mais segurança ao 
jurisdicionado e mais certeza à popu­
lação da lisura do procedimento ado­
tado. Não nos sai da cabeça, contudo, 
júri a que tivemos a oportunidade de 
assistir: diante da acusação de homicí­
dio, estupro e atentado violento ao pu­
dor (conexos), assistiu a platéia a urna 
menina de 11 anos de idade narrar, aos 
soluços, o que com ela teria ocorrido 
segundo a imputação. Não nos parece 
que, ao menos durante sua oitiva, não 
pudesse ter sido imposto segredo de 
justiça, mesmo porque seria uma inco­

104. PEREIRA, Flávia Rahal Bresser. Op. dt., 
p.319. 
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erência também com as regras previs­
tas no ECA. lOS 

5. 	 Conseqüência processual da 
indevida imposição do sigilo 

Não seria coerente que se tivesse 
estruturado toda uma teoria inteira­
mente embasada na imposição de rea­
lização pública dos atos processuais 
se, para o seu descumprimento, não se 
previsse uma sanção. 106 

A garantia violada, repete-se, é de 
natureza constitucional (arts. 5.°, LX, 
93, IX e os demais Tratados Internacio­
nais). Como é sabido, a ofensa a normas 
dessa envergadura tem por conseqüên­
cia a nulidade absoluta, que não preclui 
e que pode e deve ser, inclusive, reco­
nhecida de ofício pelo magistrado. 

105. A propósito, prevê o art. 87,3, do cpp 
português que: "Em caso de processo 
por crime sexual que tenha por ofen­
dido um menor de 16 anos, os actos 
processuais decorrem em regra com 
exclusão da publicidade". 

106. No 	 direito comparado, lembre-se 
que em Portugal há norma expressa 
do Código de Processo Penal: "Art. 
86. O processo penal é, sob pena de 
nulidade, público a partir da decisão 
instrutória ou, se a instrução não 
tiver lugar, do momento em que já 
não pode ser requerida, vigorando 
até qualquer desses momentos o se­
gredo de justiça". Complementa-o, 
também o Código de Processo Penal: 
"Art. 32l. l. A audiência de julga­
mento é pública, sob pena de nuli ­
dade insanável, salvo nos casos em 
que o presidente decidir a exclusão 
ou restrição da publicidade". 

Ainda que fosse necessária, em ho­
menagem ao pas de nullité sans griej, 
a prova do prejuízo, 107 ela seria, pelas 
suas características, de impossível rea­
lização, por motivos óbvios: primeiro, 
porque a inexistência de publicidade 

não implica, no mais das vezes, por 
si só, qualquer conseqüência endo­

processual visível, e segundo porque, 
ainda que em decorrência do segredo 
algo ocorresse, não haveria como de­
monstrar o vínculo do fato com a ilegal 
imposição do sigilo, pela própria natu­
reza dessa garantia, que é estática (no 
sentido de não exigir, para o seu exercí­
cio, a prática de qualquer ato). 

Consideranao isso, e levando-se 
ainda em conta que, como já decidiu 
o STF: "Ante a regra fundamental ins­
culpida no art. 5.°, LX, da Carta Magna, 
a publicidade se tornou pressuposto 
de validade não apenas do ato de jul­
gamento do Tribunal, mas da própria 
decisão que é tomada por esse órgão 
jurisdicional", \08 concorda-se com Ada 

Pellegrini Grinover, Antonio Scarance 
Fernandes e Antonio Magalhães Go­

mes Filho, para quem "o sigilo confe­
rido a uma audiência, fora dos casos 

previstos em lei, levará à nulidade do 

107. GRINOVER, Ada Pellegrini; SCARANCE 
FERNANDES, Antonio; GOMES FILHO, An­
tonio Magalhães. As nulidades ... cit., 
p.3l. 

108. Pleno, 	 ADIn 2.970, reI. Min. EI­
len Gracie, j. 20.04.2006, V.u., DJU 
12.05.2006. 



ato, nos termos dos arts. 93, IX, e 5.°, 
LX, da CF". 109 

Em uma escala maior, e por outras 
palavras: "Não há dúvida c. ..) de que 
se opera às inteiras a nulidade absoluta 
do processo, na hipótese de ser even­
tualmente inobservada a garantia pro­
cessual externa da publicidade, fora 
das balizas dos casos excepcionados 
pelo texto constitucional" .110 
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